
DEFERIDO
O5/WM013 câmara municipal de

SAO PAULO

r
Folha n cio Processo
ncO^ç^__d€-

V [u! Açi
IWrajara de Farlaa

Consultor Técnico Lê-pi
RF 11.215

I
S

>

’ Prestes Filho 
islativo - História

PRESIDENTE

REQUERIMENTO 13-RDS
13- 00016/2013

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir, de autoria do Vereador 

Toninho Paiva:

PL 17/1.993
PL 173/ 1.993
PL 351 / 1.993
PL 597/ 1.993
PL621 / 1.993
PL 652/ 1.993
PL 672/ 1.993
PL 684/ 1.993
PL 735/ 1.993
PL 748/ 1.993
PL 861 / 1.993
PL 862/ 1.993
PL 62/ 1.994
PL 63/1.994
PL 93/ 1.994
PL 109/ 1.994
PL 110/1.994
PL 124/ 1.994
PL 161 / 1.994
PL 171 / 1.994
PL 218/1.994
PL 224/ 1.994
PL 292/ 1.994
PL 293/ 1.994
PL 295/ 1.994
PL 320/ 1.994
PL 344 / 1.994
PL 351 / 1.994
PL 376/ 1.994
PL 399/ 1.994
PL401 / 1.994

PL 556/ 1.994
PL 593/1.994
PL 59/1.995
PL 297/ 1.995
PL 299/ 1.995
PL 518/1.995
PL 691 / 1.995
PL 806/ 1.995
PL 832/ 1.995
PL 878/ 1.995
PL 917/1.995
PL 1.176/1.995
PL 1.183/1.995
PL 1.206/1.995
PL 1.226/1.995
PL 1.282/ 1.995
PL 1.283/ 1.995
PL 1.344/ 1.995
PL 1.389/ 1.995
PL 1.472/1.995
PL 1.580/1.995
PL 1.581 /1.995
PR 25/1.995
PL 10/1.996
PL 107/ 1.996
PL131 /1.996
PL 207/1.996
PL 232/1.996
PL 286/ 1.996
PL 301 / 1.996
PL 320/ 1.996

PL 350/ 1.996
PL 381 / 1.996
PL 486/ 1.996
PL 487/ 1.996
PL 676/ 1.996
PL 677/ 1.996
PL 731 / 1.996
PL 133/ 1.997
PL 140/ 1.997
PL 202/ 1.997
PL 397/1.997
PL 531 / 1.997
PL 794/ 1.997
PL 823/ 1.997
PL 917/1.997
PL 1.119/1.997
PR 24/1.997
PL 96/1.998
PL 119/1.998
PL 127/ 1.998
PL 150/ 1.998
PL 183/ 1.998
PL 201 / 1.998
PL 244/ 1.998
PL 284/ 1.998
PL 303/ 1.998
PL 403 / 1.998
PL 625/ 1.998
PL 38/1.999
PL 182/ 1.999
PL 183/ 1.999

PL 489/ 1.999
PL 493/ 1.999
PL 556/ 1.999
PDL 15/2.000
PL 54 / 2.000
PL 76 / 2.000
PL 207 / 2.000
PL 258 / 2.000
PL 317/2.000
PL 37 / 2.001
PL 550 / 2.001
PDL 52 / 2.002
PDL 68 / 2.002
PL 55/2.002
PL 317/2.002
PL 380 / 2.002
PL 704 / 2 002
PL 13/2.003 -
PL 111 / 2.003
PL 269 / 2.003
PL 352 / 2.003
PL 513/2.003
PL 519/2.003
PL 677 / 2.003
PL 678 / 2.003
PL 717/2.003
PR 24/2.003
PL 287 / 2.004
PL 303 / 2.004
PL 314/2.004
PL 389 / 2.004

PL 486 / 2.004
PL 487 / 2.004
PL 8/2.005
PL 138/2.005
PL 140/2.005
PL 326 / 2.005
PL 747 / 2.005
PL 143/2.006
PL 148/2.006 ,
PL 150/2.006
PL 169/2.006
PL 438 / 2.006
PL 527/2.006
PL 660/2.006
PDL 9/2.007
PL 81 / 2.007
PL 374 / 2.007 /
PL 525 / 2.007
PL 550 / 2.007
PL 551 / 2.007
PL 655/2.007
PL 226 / 2.008
PL 569 / 2.008
PL 570/2.008
PL 140/2.009
PL 336 / 2.009
PL 625 / 2.009
PL 675 / 2.009
PL 755 / 2.009
PL 185/2.010
PL 187/2.010

PL 188/2.010 
PL 245/2.010
PR 6/ 2.010
PR 9/2.010
PL 28/2.011
PL 380/2.011
PL 605/2.011
PL 5/2.012
PL 6/2.012
PL21 / 2.012
PL 22/2.012
PL 24/2.012
PL 70/2.012
PL 94/2.012
PL 138/2.012
PL 143/2.012
PL 148/2.012
PL 177/2.012
PL 182/2.012
PL 258/2.012
PL 313/2.012
PL 314/2.012
PL 317/2.012
PL 379/2.012
PL 397/2.012
PR 11 / 2.012

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo n°....™.................................. de 20...J........... J.

Papel para informação, rubricado como folha n°

,.U..
(a)./.

ÀSGP.33
Ubirajara de Farias Prestes Füho

Consuítor Técnico Leaisiativo - História

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0016/2013.

20/02/2013

SOLANGE RAINONÉDOS SANTOS
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0016/2013, segue o presente expediente

para volta à tramitação.

ADRI
Supervisor

FRANÇA SILVA 
quipe de Arquivo Geral

SGP.33

Recebido em SGP-22.

)-C/ ^/^3

-r
í r Adelma Cicone

Assistente F
Registro i 00 406
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Folha 
Proc.

Isis D 
RF 1

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORS E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 292/94

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.qov.br, www.al.sp.qov.br e no site www.prefeitura.sp.gov.br/leqislação, a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Municipal n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação 
dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo;

- Decreto Municipal n° 47.950, de 5 de dezembro de 2006, que regulamenta a Lei n° 
14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação dos elementos que 
compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo;

- Lei Municipal n° 13.539, de 20 de março de 2003, que dispõe sobre a criação dos 
Conselhos Gestores dos Parques Municipais;

- Decreto Municipal n° 43.685, de 28 de agosto de 2003, que regulamenta a Lei n° 
13.539, de 20 de março de 2003, que dispõe sobre a criação dos Conselhos Gestores 
Municipais;

- PL 306/94, que dispõe sobre a obrigação de colocação de selos autorizativos pelas 
administrações regionais em todas as faixas e cartazes de publicidade ou informação, 
e dá outras providências;

- PL 363/99, que dispõe sobre autorização ou permissão de anúncios luminosos em 
terrenos e praças públicos da municipalidade e dá outras providências;

- PL 143/07, que dispõe sobre a obrigatoriedade de compensação arbórea quando da 
vinculação da imagem ou de referências dos parques públicos ou áreas verdes do 
município de São Paulo, e dá outras providências;

- PL 212/07, que acrescenta parágrafo único ao artigo 26 da Lei n° 14.223, de 26 de 
setembro de 2006, e dá outras providências;

- PL 298/07, que dispõe sobre a regulamentação de distribuição de materiais 
promocionais no Município de São Paulo, e dá outras providências;

- PL 346/07, que altera o inciso XII do artigo n9° da Lei n° 14.223, de 26 de setembro 
de 2006, que dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem 
urbana do Município de São Paulo, e dá outras providências;

- PL 541/07, que cresce dispositivo da Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que 
dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do 
Município de São Paulo, e dá outras providências;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SâoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL0292/94 - pesquisa M
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Folha
Proc-

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO
Isis Duarte 
^F 11.2O7>

68

PROCURADORIA

- PL 325/10, que estabelece regras para utilização de imagem de próprios públicos em 
publicidade imobiliária no Município de São Paulo, e dá outras providências;

- PL 427/12, que altera o inciso XII e insere parágrafo único ao art. 9o da Lei n° 14.223, 
de 26 de setembro de 2006, e dá outras providências;

- PL 371/13, que altera o inciso XII, do artigo 7o, da Lei n° 14.223, de 26 de setembro 
de 2006, e dá outras providências;

- PL 555/13, que altera o inciso III, do artigo 7o, da Lei n° 14.223, de 26 de setembro 
de 2006, e dá outras providências;

- PL 674/13, que altera o inciso VII do art. 7o da Lei n° 14.223/06.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação.

À SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo, 12 de março de 2015.

Marcella Falbo Giacaglia 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 111.393

ra ChebibChristiana-Sám^ra Chebib
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL0292/94 - pesquisa M
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legís

Pesquisa : 14223

Total de referências : 1

£plha. 
Proc.

i/i

Is is Duarte

Título: LEI N° 14.223 26/09/2006 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de 
São Paulo.

Projeto: Projeto de Lei N° 379/2006 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab

Regulamentação: Decreto n° 47.950/2006 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 49.245/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 50.077/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior.; (ver documento)
Decreto n° 52.062/2010 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior, (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Notas: - Os anúncios irregulares deverão ser retirados até 31/12/2006.
Notas complem.: - Suplemento com Comunicado da Secretaria de Coordenação das Subprefeituras, para 

atender o disposto no art. 52 desta Lei: Tabela I - Relação das Licenças de Anúncios 
Indicativos da Lei n° 13.525/2003 cadastrados nas Subprefeituras; Tabela II - Relação das 
Licenças de Anúncios Indicativos da Lei n° 13.525/2003 pela Internet; Tabela III - Relação 
das Licenças de Anúncios Indicativos da Lei n° 12.115/1996 cadastrados na SEHAB. DOC 
27/10/2006 em 5 Partes.
- Decreto n° 48.368/2007 - Regulamenta disposições relativas às competências da Comissão 
de Proteção à Paisagem Urbana, em consonância com esta Lei.
- Lei n° 14.517/2007 - art.24 - A celebração dos termos de cooperação de que trata o art. 50 
desta Lei, sujeitar-se-á a prévia autorização do prefeito.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 146.794-0 - Por meio do Acórdão publicado em 
11/09/2008, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por 
unanimidade, analisou o mérito e julgou improcedente a ação movida pela Central de Outdoor 
com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade dos arts. 6o, VIII, 18 e 44 desta Lei. Tal 
decisão ainda não transitou em julgado. DOC 10/08/2010 p. 87 c. 2.

[ Back ]

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 16/10/2013
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Lei n° 14.223, DE 26 DE SETEMBRO DE 2006
(Projeto de Lei n° 379/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)
Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do 
Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
setembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E DEFINIÇÕES

Art. Io. Esta lei dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem 
urbana, visíveis a partir de logradouro público no território do Município de São Paulo. 
Art. 2o. Para fins de aplicação desta lei, considera-se paisagem urbana o espaço aéreo 
e a superfície externa de qualquer elemento natural ou construído, tais como água, 
fauna, flora, construções, edifícios, anteparos, superfícies aparentes de equipamentos 
de infra-estrutura, de segurança e de veículos automotores, anúncios de qualquer 
natureza, elementos de sinalização urbana, equipamentos de informação e comodidade 
pública e logradouros públicos, visíveis por qualquer observador situado em áreas de 
uso comum do povo.
Art. 3o. Constituem objetivos da ordenação da paisagem do Município de São Paulo o 
atendimento ao interesse público em consonância com os direitos fundamentais da 
pessoa humana e as necessidades de conforto ambiental, com a melhoria da qualidade 
de vida urbana, assegurando, dentre outros, os seguintes:
I - o bem-estar estético, cultural e ambiental da população;
II - a segurança das edificações e da população;
III - a valorização do ambiente natural e construído;
IV - a segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de veículos e pedestres;
V - a percepção e a compreensão dos elementos referenciais da paisagem;
VI - a preservação da memória cultural;
VII - a preservação e a visualização das características peculiares dos logradouros e 
das fachadas;
VIII - a preservação e a visualização dos elementos naturais tomados em seu conjunto 
e em suas peculiaridades ambientais nativas;
IX - o fácil acesso e utilização das funções e serviços de interesse coletivo nas vias e 
logradouros;
X - o fácil e rápido acesso aos serviços de emergência, tais como bombeiros, 
ambulâncias e polícia;
XI - o equilíbrio de interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a 
promoção da melhoria da paisagem do Município.
Art. 4o. Constituem diretrizes a serem observadas na colocação dos elementos que 
compõem a paisagem urbana:
I - o livre acesso de pessoas e bens à infra-estrutura urbana;
II - a priorização da sinalização de interesse público com vistas a não confundir 
motoristas na condução de veículos e garantir a livre e segura locomoção de 
pedestres;
III - o combate à poluição visual, bem como à degradação ambiental;
IV - a proteção, preservação e recuperação do patrimônio cultural, histórico, artístico, 
paisagístico, de consagração popular, bem como do meio ambiente natural ou 
construído da cidade;
V - a compatibílização das modalidades de anúncios com os locais onde possam ser 
veiculados, nos termos desta lei;
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VI - a implantação de sistema de fiscalização efetivo, ágil, moderno, planejado e 
permanente.
Art. 5o. As estratégias para a implantação da política da paisagem urbana são as 
seguintes:
I - a elaboração de normas e programas específicos para os distintos setores da 
Cidade, considerando a diversidade da paisagem nas várias regiões que a compõem;
II - o disciplinamento dos elementos presentes nas áreas públicas, considerando as 
normas de ocupação das áreas privadas e a volumetria das edificações que, no 
conjunto, são formadoras da paisagem urbana;
III - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional, 
informativa ou indicativa;
IV - a adoção de parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e 
interferência mais adequados à sinalização de trânsito, aos elementos construídos e à 
vegetação, considerando a capacidade de suporte da região;
V - o estabelecimento de normas e diretrizes para a implantação dos elementos 
componentes da paisagem urbana e a correspondente veiculação de publicidade;
VI - a criação de mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas intervenções 
na paisagem urbana.
Art. 6o. Para os efeitos de aplicação desta lei, ficam estabelecidas as seguintes 
definições:
I - anúncio: qualquer veículo de comunicação visual presente na paisagem visível do 
logradouro público, composto de área de exposição e estrutura, podendo ser:
a) anúncio indicativo: aquele que visa apenas identificar, no próprio local da atividade, 
os estabelecimentos e/ou profissionais que dele fazem uso;
b) anúncio publicitário: aquele destinado à veiculação de publicidade, instalado fora do 
local onde se exerce a atividade;
c) anúncio especial: aquele que possui características específicas, com finalidade 
cultural, eleitoral, educativa ou imobiliária, nos termos do disposto no art. 19 desta lei;
II - área de exposição do anúncio: a área que compõe cada face da mensagem do 
anúncio, devendo, caso haja dificuldade de determinação da superfície de exposição, 
ser considerada a área do menor quadrilátero regular que contenha o anúncio;
III - área livre de imóvel edificado: a área descoberta existente entre a edificação e 
qualquer divisa do imóvel que a contém;
IV - área total do anúncio: a soma das áreas de todas as superfícies de exposição do 
anúncio, expressa em metros quadrados;
V - bem de uso comum: aquele destinado à utilização do povo, tais como as áreas 
verdes e institucionais, as vias e logradouros públicos, e outros;
VI - bem de valor cultural: aquele de interesse paisagístico, cultural, turístico, 
arquitetônico, ambiental ou de consagração popular, público ou privado, composto 
pelas áreas, edificações, monumentos, parques e bens tombados pela União, Estado e 
Município, e suas áreas envoltórias;
VII - espaço de utilização pública: a parcela do espaço urbano passível de uso e fruição 
pela população;
VIII - mobiliário urbano é o conjunto de elementos que podem ocupar o espaço 
público, implantados, direta ou indiretamente, pela Administração 
seguintes funções urbanísticas:
a) circulação e transportes;
b) ornamentação da paisagem e ambientação urbana;
c) descanso e lazer;
d) serviços de utilidade pública;
e) comunicação e publicidade;
f) atividade comercial;
g) acessórios à infra-estrutura;
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IX - fachada: qualquer das faces externas de uma edificação principal ou 
complementar, tais como torres, caixas d'água, chaminés ou similares;
X - imóvel: o lote, público ou privado, edificado ou não, assim definido:
a) imóvel edificado: aquele ocupado total ou parcialmente com edificação permanente;
b) imóvel não-edificado: aquele não ocupado ou ocupado com edificação transitória, 
em que não se exerçam atividades nos termos da legislação de uso e ocupação do 
solo;
XI - lote: a parcela de terreno resultante de loteamento, desmembramento ou 
desdobro, contida em uma quadra com, pelo menos, uma divisa lindeira a via de 
circulação oficial;
XII - testada ou alinhamento: a linha divisória entre o imóvel de propriedade particular 
ou pública e o logradouro ou via pública.
Art. 7o. Para os fins desta lei, não são considerados anúncios:
I - os nomes, símbolos, entalhes, relevos ou logotipos, incorporados à fachada por 
meio de aberturas ou gravados nas paredes, sem aplicação ou afixação, integrantes de 
projeto aprovado das edificações;
II - os logotipos ou logomarcas de postos de abastecimento e serviços, quando 
veiculados nos equipamentos próprios do mobiliário obrigatório, como bombas, 
densímetros e similares;
III - as denominações de prédios e condomínios;
IV - os que contenham referências que indiquem lotação, capacidade e os que 
recomendem cautela ou indiquem perigo, desde que sem qualquer legenda, dístico ou 
desenho de valor publicitário;
V - os que contenham mensagens obrigatórias por legislação federal, estadual ou 
municipal;
VI - os que contenham mensagens indicativas de cooperação com o Poder Público 
Municipal, Estadual ou Federal;
VII - os que contenham mensagens indicativas de órgãos da Administração Direta;
VIII - os que contenham indicação de monitoramento de empresas de segurança com 
área máxima de 0,04m2 (quatro decímetros quadrados);
IX - aqueles instalados em áreas de proteção ambiental que contenham mensagens 
institucionais com patrocínio;
X - os que contenham as bandeiras dos cartões de crédito aceitos nos 
estabelecimentos comerciais, desde que não ultrapassem a área total de 0,09m2 (nove 
decímetros quadrados);
XI - os "banners" ou pôsteres indicativos dos eventos culturais que serão exibidos na 
própria edificação, para museu ou teatro, desde que não ultrapassem 10% (dez por 
cento) da área total de todas as fachadas;
XII - a denominação de hotéis ou a sua logomarca, quando inseridas ao longo da 
fachada das edificações onde é exercida a atividade, devendo o projeto ser aprovado 
pela Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU;
XIII - a identificação das empresas nos veículos automotores utilizados para a 
realização de seus serviços.

CAPÍTULO II
DAS NORMAS GERAIS

Art. 8o. Todo anúncio deverá observar, dentre outras, as seguintes normas:
I - oferecer condições de segurança ao público;
II - ser mantido em bom estado de conservação, no que tange a estabilidade, 
resistência dos materiais e aspecto visual;
III - receber tratamento final adequado em todas as suas superfícies, inclusive na sua 
estrutura;
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IV - atender as normas técnicas pertinentes à segurança e estabilidade de seus 
elementos;
V - atender as normas técnicas emitidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
- ABNT, pertinentes às distâncias das redes de distribuição de energia elétrica, ou a 
parecer técnico emitido pelo órgão público estadual ou empresa responsável pela 
distribuição de energia elétrica;
VI - respeitar a vegetação arbórea significativa definida por normas específicas 
constantes do Plano Diretor Estratégico;
VII - não prejudicar a visibilidade de sinalização de trânsito ou outro sinal de 
comunicação institucional, destinado à orientação do público, bem como a numeração 
imobiliária e a denominação dos logradouros;
VIII - não provocar reflexo, brilho ou intensidade de luz que possa ocasionar 
ofuscamento, prejudicar a visão dos motoristas, interferir na operação ou sinalização 
de trânsito ou, ainda, causar insegurança ao trânsito de veículos e pedestres, quando 
com dispositivo elétrico ou com película de alta reflexividade;
IX - não prejudicar a visualização de bens de valor cultural.
Art. 9o. E proibida a instalação de anúncios em:
I - leitos dos rios e cursos d'água, reservatórios, lagos e represas, conforme legislação 
específica;
II - vias, parques, praças e outros logradouros públicos, salvo os anúncios de 
cooperação entre o Poder Público e a iniciativa privada, a serem definidos por 
legislação específica, bem como as placas e unidades identificadoras definidas no § 6o 
do art. 22 desta lei;
III - imóveis situados nas zonas de uso estritamente residenciais, salvo os anúncios 
indicativos nos imóveis regulares e que já possuíam a devida licença de funcionamento 
anteriormente à Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002;
IV - postes de iluminação pública ou de rede de telefonia, inclusive cabines e telefones 
públicos, conforme autorização específica, exceção feita ao mobiliário urbano nos 
pontos permitidos pela Prefeitura;
V - torres ou postes de transmissão de energia elétrica;
VI - nos dutos de gás e de abastecimento de água, hidrantes, torres d'água e outros 
similares;
VII - faixas ou placas acopladas à sinalização de trânsito;
VIII - obras públicas de arte, tais como pontes, passarelas, viadutos e túneis, ainda 
que de domínio estadual e federal;
IX - bens de uso comum do povo a uma distância inferior a 30,00m (trinta metros) de 
obras públicas de arte, tais como túneis, passarelas, pontes e viadutos, bem como de 
seus respectivos acessos;
X - nos muros, paredes e empenas cegas de lotes públicos ou privados, edificados ou 
não;
XI - nas árvores de qualquer porte;
XII - nos veículos automotores, motocicletas, bicicletas e similares e nos "trailers" ou 
carretas engatados ou desengatados de veículos automotores, excetuados aqueles 
utilizados para transporte de carga.
Art. 10. É proibido colocar anúncio na paisagem que:
I - oblitere, mesmo que parcialmente, a visibilidade de bens
II - prejudique a edificação em que estiver instalado ou as edi
III - prejudique, por qualquer forma, a insolação ou a aeração da 
estiver instalado ou a dos imóveis vizinhos;
IV - apresente conjunto de formas e cores que se confundam corr 
internacionalmente para as diferentes categorias de sinalização d»
V - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com 
normas de segurança para a prevenção e o combate a incêndios. 
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Art. 11. A aprovação do anúncio indicativo nas edificações e áreas enquadradas como 
Zonas de Preservação Cultural - ZEPEC e nos bens de valor cultural fica condicionada à 
prévia autorização da Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA e da Secretaria 
Municipal de Cultura - SMC, nos termos do art. 125 da Lei n° 13.885, de 23 de agosto 
de 2004.

CAPÍTULO III
DA ORDENAÇÃO DA PAISAGEM URBANA

Art. 12. Para os efeitos desta lei, considera-se, para a utilização da paisagem urbana, 
todos os anúncios, desde que visíveis do logradouro público em movimento ou não, 
instalados em:
I - imóvel de propriedade particular, edificado ou não;
II - imóvel de domínio público, edificado ou não;
III - bens de uso comum do povo;
IV - obras de construção civil em lotes públicos ou privados;
V - faixas de domínio, pertencentes a redes de infra-estrutura, e faixas de servidão de 
redes de transporte, de redes de transmissão de energia elétrica, de oleodutos, 
gasodutos e similares;
VI - veículos automotores e motocicletas;
VII - bicicletas e similares;
VIII - "trailers" ou carretas engatados ou desengatados de veículos automotores;
IX - mobiliário urbano;
X - aeronaves em geral e sistemas aéreos de qualquer tipo.
§ 1°. Para fins do disposto neste artigo, considera-se visível o anúncio instalado em 
espaço externo ou interno da edificação e externo ou interno dos veículos 
automotores, excetuados aqueles utilizados para transporte de carga.
§ 2o. No caso de se encontrar afixado em espaço interno de qualquer edificação, o 
anúncio será considerado visível quando localizado até l,00m (um metro) de qualquer 
abertura ou vedo transparente que se comunique diretamente com o exterior.

Seção I
Do Anúncio Indicativo em Imóvel Edificado, Público ou Privado

Art. 13. Ressalvado o disposto no art. 16 desta lei, será permitido somente um único 
anúncio indicativo por imóvel público ou privado, que deverá conter todas as 
informações necessárias ao público.
§ Io. Os anúncios indicativos deverão atender as seguintes condições:
I - quando a testada do imóvel for inferior a 10,00m (dez metros) lineares, a área total 
do anúncio não deverá ultrapassar l,50m2 (um metro e cinqüenta decímetros 
quadrados);
II - quando a testada do imóvel for igual ou superior a 10,00m (dez metros) lineares e 
inferior a 100,OOm (cem metros lineares), a área total do anúncio não deverá 
ultrapassar 4,OOm2 (quatro metros quadrados);
III - quando o anúncio indicativo for composto apenas de letras, logomarcas ou 
símbolos grampeados ou pintados na parede, a área total do anúncio será aquela 
resultante do somatório dos polígonos formados pelas linhas imediatamente externas 
que contornam cada elemento inserido na fachada;
IV - quando o anúncio indicativo estiver instalado em suportes em forma de totens ou 
estruturas tubulares, deverão eles estar contidos dentro do lote e não ultrapassar a 
altura máxima de 5,OOm (cinco metros), incluídas a estrutura e a área total do 
anúncio.
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§ 2o. Não serão permitidos anúncios que descaracterizem as fachadas dos imóveis com 
a colocação de painéis ou outro dispositivo.
§ 3o. Não serão permitidos anúncios instalados em marquises, saliências ou 
recobrimento de fachadas, mesmo que constantes de projeto de edificação aprovado 
ou regularizado.
§ 4o. O anúncio indicativo não poderá avançar sobre o passeio público ou calçada.
§ 5o. Nas edificações existentes no alinhamento, regulares e dotadas de licença de 
funcionamento, o anúncio indicativo poderá avançar até 0,15m (quinze centímetros) 
sobre o passeio.
§ 6o. Os anúncios deverão ter sua projeção ortogonal totalmente contida dentro dos 
limites externos da fachada onde se encontram e não prejudicar a área de exposição 
de outro anúncio.
§ 7°. Será admitido anúncio indicativo no frontão de toldo retrátil, desde que a altura 
das letras não ultrapasse 0,20m (vinte centímetros), atendido o disposto no "caput" 
deste artigo.
§ 8o. Não serão permitidas pinturas, apliques ou quaisquer outros elementos com fins 
promocionais ou publicitários, que sejam vistos dos logradouros públicos, além 
daqueles definidos nesta lei.
§ 9°. A altura máxima de qualquer parte do anúncio indicativo não deverá ultrapassar, 
em nenhuma hipótese, a altura máxima de 5,OOm (cinco metros).
§ 10. Na hipótese do imóvel, público ou privado, abrigar mais de uma atividade, o 
anúncio referido no "caput" deste artigo poderá ser subdividido em outros, desde que 
sua área total não ultrapasse os limites estabelecidos no § Io deste artigo.
§11. Quando o imóvel for de esquina ou tiver mais de uma frente para logradouro 
público oficial, será permitido um anúncio por testada, atendidas as exigências 
estabelecidas neste artigo.
Art. 14. Ficam proibidos os anúncios indicativos nas empenas cegas e nas coberturas 
das edificações.
Art. 15. Nos imóveis edificados, públicos ou privados, somente serão permitidos 
anúncios indicativos das atividades neles exercidas e que estejam em conformidade 
com as disposições estabelecidas na lei de uso e ocupação do solo em vigor e possuam 
as devidas licenças de funcionamento.
Parágrafo único. Não serão permitidos, nos imóveis edificados, públicos ou privados, a 
colocação de "banners", faixas ou qualquer outro elemento, dentro ou fora do lote, 
visando chamar a atenção da população para ofertas, produtos ou informações que 
não aquelas estabelecidas nesta lei.

Do Anúncio Indicativo em Imóvel Público ou Privado Situado em Lotes com Testada 
Igual ou Superior a 100 Metros Lineares

Art. 16. Nos imóveis públicos ou privados com testada igual ou maior que 100,OOm 
(cem metros) lineares poderão ser instalados 2 (dois) anúncios com área total não 
superior a 10,00m2 (dez metros quadrados) cada um.
§ Io. As peças que contenham os anúncios definidos no "caput" deste artigo deverão 
ser implantadas de forma a garantir distância mínima de 40,00m (quarenta metros) J(J jjj' 
entre elas. ~
§ 2o. A área total dos anúncios definidos no "caput" deste artigo não deverá, em 
nenhuma hipótese, ultrapassar 20,00m2 (vinte metros quadrados).

D TI

•° 1)

Do Anúncio Indicativo em Imóvel Não-Edificado, Público ou Privado

- O

Art. 17. Não será permitido qualquer tipo de anúncio em imóveis não-edificadõí 
propriedade pública ou privada, ressalvado o disposto no parágrafo único des 
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Parágrafo único. Caso seja exercida atividade na área não-edificada, que possua a 
devida licença de funcionamento, poderá ser instalado anúncio indicativo, observado o 
disposto no art. 13 desta lei.

Do Anúncio Publicitário em Imóvel Público ou Privado

Art. 18. Fica proibida, no âmbito do Município de São Paulo, a colocação de anúncio 
publicitário nos imóveis públicos e privados, edificados ou não.

Dos Anúncios Especiais

Art. 19. Para os efeitos desta lei, os anúncios especiais são classificados em:
I - de finalidade cultural: quando for integrante de programa cultural, de plano de 
embelezamento da cidade ou alusivo a data de valor histórico, não podendo sua 
veiculação ser superior a 30 (trinta) dias, conforme decreto específico do Executivo, 
que definirá o projeto urbanístico próprio;
II - de finalidade educativa, informativa ou de orientação social, religiosa, de 
programas políticos ou ideológicos, em caso de plebiscitos ou referendos populares;
III - de finalidade eleitoral: quando destinado à propaganda de partidos políticos ou de 
seus candidatos, na forma prevista na legislação federal eleitoral;
IV - de finalidade imobiliária, quando for destinado à informação do público para 
aluguel ou venda de imóvel, não podendo sua área ultrapassar l,00m2 (um metro 
quadrado) e devendo estar contido dentro do lote.
§ Io. Nos anúncios de finalidade cultural e educativa, o espaço reservado para o 
patrocinador será determinado pelos órgãos municipais competentes.
§ 2°. Os anúncios referentes à propaganda eleitoral deverão ser retirados no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data da realização das eleições ou plebiscitos. 
Art. 20. A veiculação de anúncios especiais relacionados a eventos culturais ou 
empreendimentos imobiliários sediados nos limites do Centro Histórico do Município de 
São Paulo dependerá de análise prévia e autorização dos órgãos competentes.

Seção II
Do Anúncio Publicitário no Mobiliário Urbano

Art. 21. A veiculação de anúncios publicitários no mobiliário urbano será feita nos 
termos estabelecidos em lei específica, de iniciativa do Executivo.
Art. 22. São considerados como mobiliário urbano de uso e utilidade pública os 
seguintes elementos, dentre outros:
I - abrigo de parada de transporte público de passageiro;
II - totem indicativo de parada de ônibus;
III - sanitário público "standard";
IV - sanitário público com acesso universal;
V - sanitário público móvel (para feiras livres e eventos);
VI - painel publicitário/informativo;
VII - painel eletrônico para texto informativo;
VIII - placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos;
IX - totem de identificação de espaços e edifícios públicos;
X - cabine de segurança;
XI - quiosque para informações culturais;
XII - bancas de jornais e revistas;
XIII - bicidetário;
XIV - estrutura para disposição de sacos plásticos de lixo e destinada à reciclagem;
XV - grade de proteção de terra ao pé de árvores;
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XVI - protetores de árvores;
XVII - quiosque para venda de lanches e produtos em parques;
XVIII - lixeiras;
XIX - relógio (tempo, temperatura e poluição);
XX - estrutura de suporte para terminal de Rede Pública de Informação e 
Comunicação;
XXI - suportes para afixação gratuita de pôster para eventos culturais;
XXII - painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito;
XXIII - colunas multiuso;
XXIV - estações de transferência;
XXV - abrigos para pontos de táxi.
§ 1°. Abrigos de parada de transporte público de passageiros são instalações de 
proteção contra as intempéries, destinados aos usuários do sistema de transporte 
público, instalados nos pontos da parada e terminais, devendo, em sua concepção, ter 
definidos os locais para veiculação de publicidade e os painéis informativos referentes 
ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano.
§ 2o. Totem indicativo de parada de ônibus é o elemento de comunicação visual 
destinado à identificação da parada de ônibus, quando houver impedimento para 
instalação de abrigos.
§ 3o. Sanitários "standard" e com acesso universal são instalações higiênicas 
destinadas ao uso comum, sendo implantados em praças e nos terminais de transporte 
de uso coletivo, e os chamados sanitários públicos móveis instalados em feiras livres e 
eventos.
§ 4°. Painel publicitário informativo é o painel luminoso para informação a transeuntes, 
consistindo num sistema de sinalização global para a cidade, que identificará mapas de 
áreas, marcação dos pontos de interesse turístico, histórico e de mensagens de caráter 
educativo.
§ 5°. Painel eletrônico para texto informativo consiste em painéis luminosos ou totens 
orientadores do público em geral, em relação aos imóveis, paisagens e bens de valor 
histórico, cultural, de memória popular, artístico, localizados no entorno e ainda com a 
mesma função relativamente a casas de espetáculos, teatros e auditórios.
§ 6°. Placas e unidades identificadores de vias e logradouros públicos são aquelas que 
identificam as vias e logradouros públicos, instaladas nas respectivas confluências.
§ 7o. Totens de identificação de espaços e edifícios públicos são elementos de 
comunicação visual destinados à identificação dos espaços e edifícios públicos.
§ 8o. Cabine de segurança é o equipamento destinado a abrigar policiais durante 24 
horas por dia, com acesso externo tipo balcão para atendimento dos transeuntes, com 
capacidade para prestação de primeiros socorros, contendo pequeno sanitário, além de 
espaço para detenção provisória de, pelo menos, 1 (uma) pessoa.
§ 9°. Quiosques são equipamentos destinados à comercialização e prestação de 
serviços diversos, implantados em praças e logradouros públicos, em locais e 
quantidades a serem estipuladas pelo Poder Público Municipal, sem prejuízo do 
comércio local regularmente estabelecido e do trânsito de pedestres.
§ 10. As bancas para a comercialização de jornais e revistas, instaladas em espaços^ _ 
públicos, obedecerão a um cronograma de instalação, decorrente da aprovação do w 
desenho do mobiliário em relação ao desenho urbano e da aprovação de sua instala^g” 
naquele espaço específico.
§ 11. Bicicletário é o equipamento destinado a abrigar bicicletas do público em geraf, O 
adaptável a estações de metrô, ônibus e trens, escolas e instituições. . C
§ 12. Grade de proteção de terra ao pé de árvores é aquela elaborada em forma dij * 
gradil, destinada à proteção das bases de árvores em calçadas, podend ervir de pisa 
no mesmo nível do pavimento das referidas calçadas.
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§ 13. Protetores de árvore são aqueles elaborados em forma de gradil protetor da 
muda ou arbusto, instalados em vias, logradouros ou outros espaços públicos, tais 
como praças, jardins e parques, de acordo com projetos paisagísticos elaborados pelo 
Poder Público Municipal ou pelo concessionário, em material de qualidade não 
agressivo ao meio ambiente.
§ 14. As lixeiras, destinadas ao descarte de material inservível de pouco volume, serão 
instaladas nas calçadas, em pontos e intervalos estratégicos, sem prejuízo do tráfego 
de pedestres ou de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida.
§ 15. Relógios/termômetros são equipamentos com iluminação interna, destinados à 
orientação do público em geral quanto ao horário, temperatura e poluição do local, 
podendo ser instalados nas vias públicas, nos canteiros centrais e nas ilhas de 
travessia de avenidas.
§ 16. Estrutura de suporte para terminal da Rede Pública de Informação e 
Comunicação são estruturas destinadas a conter equipamentos de informática, 
compondo terminais integrados ao "hardware" da Rede Pública Interativa de 
Informação e Comunicação, a serem instalados em locais públicos abrigados, de 
intenso trânsito de pedestres.
§ 17. Suportes para afixação gratuita de pôsteres são elementos estruturados para 
receber a aplicação de pequenos pôsteres do tipo "lambe-lambe", que promovem 
eventos culturais, sem espaço para publicidade.
§ 18. Painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito 
são equipamentos eletrônicos destinados a veicular mensagens de caráter 
exclusivamente informativo e de utilidade no que se refere ao sistema viário e de 
trânsito da cidade.
§ 19. Colunas multiuso são aquelas destinadas à fixação de publicidade, cujo desenho 
deve ser compatível com o seu entorno, podendo abrigar funções para suporte de 
equipamentos de serviços, tais como quiosques de informação e venda de ingressos.
§ 20. Estações de transferência são locais protegidos para passageiros de ônibus em 
operações de transbordo.
§ 21. Abrigos para pontos de táxi são instalações de proteção contra as intempéries, 
destinadas à proteção dos usuários do sistema regular de táxis, devendo, em sua 
concepção, definir os locais para veiculação de publicidade e painéis informativos 
referentes ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano.
Art. 23. Os elementos do mobiliário urbano não poderão:
I - ocupar ou estar projetado sobre o leito carroçável das vias;
II - obstruir a circulação de pedestres ou configurar perigo ou impedimento à 
locomoção de pessoas com deficiência e mobilidade reduzida;
III - obstruir o acesso a faixas de travessias de pedestres, escadas rolantes ou 
entradas e saídas de público, sobretudo as de emergência ou para pessoas com 
deficiência e mobilidade reduzida;
IV - estar localizado em ilhas de travessia, exceto pontos de ônibus e 
relógios/termômetros digitais;
V - estar localizado em esquinas, viadutos, pontes e belvederes, salvo os 
equipamentos de informação básica ao pedestre ou de denominação de logradouro 
público.
Parágrafo único. A instalação do mobiliário urbano nos passeios públicos deverá 
necessariamente observar uma faixa de circulação de, no mínimo, metade de sua 
largura, nunca inferior a l,50m (um metro e cinqüenta centímetros); nos calçadões, a 
faixa de circulação terá 4,50m (quatro metros e cinqüenta centímetros) de largura.

CAPÍTULO IV
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
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Seção I
Do Licenciamento e do Cadastro de Anúncios - CADAN

Art. 24. Os anúncios indicativos somente poderão ser instalados após a devida emissão 
da licença que implicará seu registro imediato no Cadastro de Anúncios - CADAN.
Art. 25. O licenciamento do anúncio indicativo será promovido por meio eletrônico, 
conforme regulamentação especifica, não sendo necessária a sua renovação, desde 
que não haja alteração em suas características.
Parágrafo único. Qualquer alteração na característica, dimensão ou estrutura de 
sustentação do anúncio implica a exigência de imediata solicitação de nova licença. 
Art. 26. A colocação de anúncio de finalidade cultural ficará sujeita à autorização da 
Secretaria Municipal de Cultura - SMC, dispensando-se seu licenciamento.
Art. 27. Ficam dispensados de licenciamento os anúncios instalados em mobiliários e 
equipamentos urbanos, inclusive quanto ao seu cadastramento no órgão competente 
estabelecido no respectivo contrato.
Art. 28. O despacho de indeferimento de pedido da licença de anúncio indicativo será 
devidamente fundamentado.
Parágrafo único. O indeferimento do pedido não dá ao requerente o direito à devolução 
de eventuais taxas ou emolumentos pagos.
Art. 29. O prazo para pedido de reconsideração de despacho ou de recurso é de 30 
(trinta) dias corridos, contados a partir da data da publicação do despacho no Diário 
Oficial da Cidade.
Parágrafo único. Os pedidos de reconsideração de despacho ou de recurso não terão 
efeito suspensivo.

Seção II
Do cancelamento da licença do anúncio

Art. 30. A licença do anúncio será automaticamente extinta nos seguintes casos:
I - por solicitação do interessado, mediante requerimento padronizado;
II - se forem alteradas as características do anúncio;
III - quando ocorrer mudança de local de instalação de anúncio;
IV - se forem modificadas as características do imóvel;
V - quando ocorrer alteração no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM;
VI - por infringência a qualquer das disposições desta lei ou de seu decreto 
regulamentar, caso não sejam sanadas as irregularidades dentro dos prazos previstos;
VII - pelo não-atendimento a eventuais exigências dos órgãos competentes;
VIII - pela ocorrência da hipótese prevista no parágrafo único no art. 25 desta lei.
Art. 31. Os responsáveis pelo anúncio, nos termos do art. 32 desta lei, deverão manter 
o número da licença de anúncio indicativo ou CADAN de forma visível e legível do 
logradouro público, sob pena de aplicação das sanções estabelecidas nos arts. 40 e 
seguintes.
Parágrafo único. Os responsáveis pelo anúncio deverão manter, no imóvel onde está 
instalado, à disposição da fiscalização, toda a documentação comprobatória da 
regularidade junto ao Cadastro de Anúncio - CADAN, da inscrição no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM e dos pagamentos da Taxa de Fiscalização de Anúncio 
- T.F.A.

Seção III
Dos responsáveis pelo anúncio

Art. 32. Para efeitos desta lei, são solidariamente responsáveis pelo anúncio o 
proprietário e o possuidor do imóvel onde o anúncio estiver instalado.
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§ Io. A empresa instaladora é também solidariamente responsável pelos aspectos 
técnicos e de segurança de instalação do anúncio, bem como de sua remoção.
§ 2o. Quanto á segurança e aos aspectos técnicos referentes à parte estrutural e 
elétrica, também são solidariamente responsáveis os respectivos profissionais.
§ 3o. Quanto à segurança e aos aspectos técnicos referentes à manutenção, também é 
solidariamente responsável a empresa de manutenção.
§ 4o. Os responsáveis pelo anúncio responderão administrativa, civil e criminalmente 
pela veracidade das informações prestadas.

Seção IV
Das Instâncias Administrativas e Competências

Art. 33. Para a apreciação e decisão da matéria tratada nesta lei, serão observadas as 
seguintes instâncias administrativas, no âmbito da competência das Subprefeituras:
I - Supervisor de Uso e Ocupação do Solo;
II - Chefe de Gabinete;
III - Subprefeito;
IV - Prefeito.
Art. 34. Compete à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP:
I - supervisionar e articular a atuação das Subprefeituras em matéria de paisagem 
urbana;
II - expedir atos normativos e definir procedimentos administrativos para fiel execução 
desta lei e de seu regulamento;
III - gerenciar o cadastro único dos anúncios da cidade - CADAN, bem como a 
veiculação eletrônica no "site" da Prefeitura para o conhecimento e acompanhamento 
de todos os cidadãos.
Art. 35. Compete à Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU:
I - apreciar e emitir parecer sobre casos de aplicação da legislação de anúncios, 
mobiliário urbano e inserção de elementos na paisagem urbana;
II - dirimir dúvidas na interpretação de dispositivos desta lei ou em face de casos 
omissos;
III - elaborar e apreciar projetos de normas modificativas ou inovadoras da legislação 
vigente, referentes a anúncios, mobiliário urbano e paisagem urbana, com as 
justificações necessárias visando sua constante atualização, diante de novas exigências 
técnicas e peculiares locais;
IV - propor à Comissão Municipal de Política Urbana diretrizes relativas à política 
municipal de proteção e promoção da boa qualidade da paisagem urbana;
V - propor e expedir atos normativos administrativos sobre a ordenação dos anúncios, 
paisagem e meio ambiente;
VI - expedir atos normativos para fiel execução desta lei e de seu regulamento, 
apreciando e decidindo a matéria pertinente.
Art. 36. Compete às Subprefeituras:
I - licenciar e cadastrar os anúncios indicativos, inclusive os que já foram protocolados 
anteriormente à data da publicação desta lei;
II - fiscalizar o cumprimento desta lei e punir os infratores e responsáveis, aplicando 
as penalidades cabíveis.
Art. 37. Compete à Secretaria Municipal de Cultura - SMC:
I - expedir atos normativos quanto à classificação dos anúncios de finalidade cultural e 
quanto às características e parâmetros para anúncios em bens de valor cultural, 
conforme definido no inciso VI do art. 6o desta lei;
II - emitir parecer, no âmbito de suas atribuições, quanto ao enquadramento das 
situações não previstas ou passíveis de dúvidas;
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Ill - autorizar e fixar condições para a instalação dos anúncios indicativos nos bens de 
valor cultural, conjuntamente com a Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA, 
conforme o art. 125 da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004.
Art. 38. Compete à Empresa Municipal de Urbanização - EMURB, quanto aos elementos 
da paisagem urbana:
I - propor normas e programas específicos para os distintos setores da cidade;
II - disciplinar os elementos presentes nas áreas públicas, considerando as normas de 
ocupação das áreas privadas e a volumetria das edificações;
III - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional, 
informativa ou indicativa;
IV - elaborar parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e interferência 
mais adequados à sinalização de trânsito, aos elementos construídos e à vegetação, 
considerando a capacidade de suporte da região;
V - propor normas e diretrizes para implantação dos elementos componentes da 
paisagem urbana para a veiculação da publicidade;
VI - propor mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas intervenções na 
paisagem urbana.

CAPÍTULO V
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

Art. 39. Para os fins desta lei, consideram-se infrações:
I - exibir anúncio:
a) sem a necessária licença de anúncio indicativo ou a autorização do anúncio especial, 
quando for o caso;
b) com dimensões diferentes das aprovadas;
c) fora do prazo constante da licença de anúncio indicativo ou da autorização do 
anúncio especial;
d) sem constar de forma legível e visível do logradouro público, o número da licença de 
anúncio indicativo ou CADAN;
II - manter o anúncio em mau estado de conservação;
III - não atender a intimação do órgão competente para a regularização ou a remoção 
do anúncio;
IV - veicular qualquer tipo de anúncio em desacordo com o disposto nesta lei e nas 
demais leis municipais, estaduais e federais pertinentes;
V - praticar qualquer outra violação às normas previstas nesta lei ou em seu decreto 
regulamentar.
Parágrafo único. Para todos os efeitos desta lei, respondem solidariamente pela 
infração praticada os responsáveis pelo anúncio nos termos do art. 32.
Art. 40. A inobservância das disposições desta lei sujeitará os infratores, nos termos de 
seu art. 32, às seguintes penalidades:
I - multa;
II - cancelamento imediato da licença do anúncio indicativo ou da autorização do
anúncio especial; .
III - remoção do anúncio. &
Art. 41. Na aplicação da primeira multa, sem prejuízo das demais penalidadesTbgjl 
os responsáveis serão intimados a regularizar o anúncio ou a removê-lo, quando fo 
caso, observados os seguintes prazos: “J O
1-5 (cinco) dias, no caso de anúncio indicativo ou especial;
II - 24 (vinte e quatro) horas, no caso de anúncio que apresente 
Art. 42. Na hipótese do infrator não proceder à regularização ou 
instalado irregularmente, a Municipalidade adotará as medidas 
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que esteja instalado em imóvel privado, cobrando os respectivos custos de seus 
responsáveis, independentemente da aplicação das multas e demais sanções cabíveis. 
Parágrafo único. O Poder Público Municipal poderá ainda interditar e providenciar a 
remoção imediata do anúncio, ainda que esteja instalado em imóvel privado, em caso 
de risco iminente de segurança ou da reincidência na prática de infração, cobrando os 
custos de seus responsáveis, não respondendo por quaisquer danos causados ao 
anúncio quando de sua remoção.
Art. 43. As multas serão aplicadas da seguinte forma:
I - primeira multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por anúncio irregular;
II - acréscimo de R$ 1.000,00 (mil reais) para cada metro quadrado que exceder os 
4,00m2 (quatro metros quadrados);
III - persistindo a infração após a aplicação da primeira multa e a intimação referidas 
no art. 41 e nos incisos I e II deste artigo, sem que sejam respeitados os prazos ora 
estabelecidos, será aplicada multa correspondente ao dobro da primeira, reaplicada a 
cada 15 (quinze) dias a partir da lavratura da anterior, até a efetiva regularização ou a 
remoção do anúncio, sem prejuízo do ressarcimento, pelos responsáveis, dos custos 
relativos à retirada do anúncio irregular pela Prefeitura.
§ Io. No caso do anúncio apresentar risco iminente, a segunda multa, bem como as 
reaplicações subseqüentes, ocorrerão a cada 24 (vinte e quatro) horas a partir da 
lavratura da multa anterior até a efetiva remoção do anúncio.
§ 2o. Nos casos previstos nos arts. 9o e 10 desta lei, em que não é permitida a 
veiculação de anúncios publicitários por meio de "banners", "lambe-lambe", faixas, 
pinturas e outros elementos que promovam profissionais, serviços ou qualquer outra 
atividade nas vias e equipamentos públicos, as sanções estipuladas neste artigo serão 
também aplicadas aos respectivos responsáveis, que passarão a integrar cadastro 
municipal próprio, que será veiculado pela Internet no "site" da Prefeitura, na condição 
de "cidadão não responsável pela cidade".

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 44. Todos os anúncios publicitários, inclusive suas estruturas de sustentação, 
instalados, com ou sem licença expedida a qualquer tempo, dentro dos lotes urbanos 
de propriedade pública ou privada, deverão ser retirados pelos seus responsáveis até 
31 de dezembro de 2006.
Parágrafo único. Em caso de descumprimento do disposto no "caput" deste artigo, 
serão impostas as penalidades previstas nos arts. 40 a 43 desta lei:
I - à empresa registrada no Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX 
que tenha requerido a licença do anúncio;
II - ao proprietário ou possuidor do imóvel onde o anúncio estiver instalado;
III - ao anunciante;
IV - à empresa instaladora;
V - aos profissionais responsáveis técnicos;
VI - à empresa de manutenção.
Art. 45. Todos os anúncios especiais autorizados e indicativos já licenciados deverão se 
adequar ao disposto nesta lei até 31 de dezembro de 2006.
§ Io. O prazo previsto no "caput" deste artigo poderá ser prorrogado por mais 90 
(noventa) dias, caso os responsáveis pelo anúncio justifiquem a impossibilidade de seu 
atendimento, mediante requerimento ao órgão competente do Executivo.
§ 2o. Em caso de não-atendimento aos prazos previstos neste artigo, serão impostas 
as penalidades previstas nos arts. 40 a 43 desta lei.
Art. 46. A critério do Executivo, o Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - 
CADEPEX poderá ser extinto.
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Art. 47. Novas tecnologias e meios de veiculação de anúncios, bem como projetos 
diferenciados não previstos nesta lei, serão enquadrados e terão seus parâmetros 
estabelecidos pela Comissão de Proteção da Paisagem Urbana - CPPU.
Art. 48. O Poder Executivo promoverá as medidas necessárias para viabilizar a 
aplicação das normas previstas nesta lei, em sistema computadorizado, estabelecendo, 
mediante portaria, a padronização de requerimentos e demais documentos necessários 
ao seu cumprimento.
Art. 49. Os pedidos de licença de anúncios indicativos e de autorização de anúncios 
especiais pendentes de apreciação na data da entrada em vigor desta lei deverão 
adequar-se às exigências e condições por ela instituídas.
Art. 50. O Poder Executivo poderá celebrar termo de cooperação com a iniciativa 
privada visando à execução e manutenção de melhorias urbanas, ambientais e 
paisagísticas, bem como à conservação de áreas municipais, atendido o interesse 
público.
§ Io. O Poder Executivo estabelecerá critérios para determinar a proporção entre o 
valor financeiro dos serviços e obras contratadas e as dimensões da placa indicativa do 
termo de cooperação, bem como a forma de inserção dessas placas na paisagem.
§ 2o. Os termos de cooperação terão prazo de validade de, no máximo, 3 (três) anos e 
deverão ser publicados na íntegra no Diário Oficial da Cidade, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias contados da data de sua assinatura, observadas as normas constantes 
desta lei e as disposições estabelecidas em decreto.
Art. 51. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras e as Subprefeituras 
poderão celebrar contratos com empresas privadas, visando à prestação de serviços de 
apoio operacional para a fiscalização, bem como de remoção de anúncios.
Art. 52. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras publicará, no Diário 
Oficial da Cidade, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da publicação desta lei, todas as 
licenças dos anúncios indicativos, com a respectiva data de emissão, número do 
Cadastro de Anúncios - CADAN, nome da empresa responsável e data de validade de 
cada anúncio.
Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras a 
veiculação, pela Internet, das publicações relativas às licenças emitidas por cada 
Subprefeitura.
Art. 53. A Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB publicará, no Diário Oficial da 
Cidade, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da publicação desta lei, todas as licenças 
dos anúncios publicitários, com a respectiva data de emissão, número do Cadastro de 
Anúncios - CADAN, nome da empresa responsável e data de validade de cada anúncio. 
Art. 54. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da data de sua publicação.
Art. 55. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 56. Ficam revogadas as Leis n° 10.571, de 8 de julho de 1988, n° 11.613, de 13 
de julho de 1994, n° 12.849, de 20 de maio de 1999, n° 13.517, de 29 de janeiro de 
2003, n° 13.525, de 28 de fevereiro de 2003, alterada pela Lei n° 13.687, de 19 de 
dezembro de 2003, e as Leis n° 14.017, de 28 de junho de 2005, e n° 14.066, de 17 
de outubro de 2005.
Art. 57. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, aplicando-se também a 
todos os pedidos de licenciamento de anúncios pendentes de apreciação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de setembro de 2006, 453° 
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de setembro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal

■n»
- o

*0 T
o

® 
0

□
O

M
at

ér
ia

 P
L 

29
2/

19
94

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
45

78
6.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 04/01/2021 17:28:00.

 fls. 51



Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa: 47950

Total de referências : 1

i/i
Título: DECRETO No 47.950 05/12/2006 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Regulamenta a Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação dos 

elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo.
Alterações: Dec. 53.748/2013 - Acrescenta os §§ 1° e 2o ao art. 5o deste Decreto, (ver documento)
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DECRETO N° 47.950, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2006
Regulamenta a Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a 
ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1°. Este decreto fixa as regras gerais e específicas a serem obedecidas na 
ordenação da paisagem urbana, no que se refere ao licenciamento, instalação e 
manutenção dos anúncios e regulamenta procedimentos administrativos e de 
fiscalização, nos termos da Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006.
Art. 2o. Para fins de aplicação do disposto no inciso II do artigo 6o da Lei n° 14.223, 
de 2006, considera-se área de exposição aquela definida pelo polígono formado pelo 
anteparo onde estão inseridos os nomes dos estabelecimentos e as logomarcas.
Parágrafo único. Quando o anúncio for composto de logomarcas ou símbolos pintados 
ou fixados diretamente na parede, a área total será resultante do somatório dos 
polígonos formados por cada um dos conjuntos de letras, logomarcas ou símbolos.
Art. 3o. De acordo com o inciso I do artigo 7o da Lei n° 14.223, de 2006, será 
considerado anúncio indicativo qualquer elemento grampeado ou inserido em qualquer 
parte da edificação, não incorporado à fachada por meio de aberturas ou gravado nas 
paredes, integrante de projeto aprovado da edificação.
Art. 4°. Nos termos do inciso V do artigo 7° da Lei n° 14.223, de 2006, não são 
considerados anúncios, desde que não se constituam de logotipos ou logomarcas:
I - as indicações de horário de atendimento dos estabelecimentos;
II - as indicações de atendimento dos serviços 24 (vinte e quatro) horas, desde que 
não ultrapassem a altura máxima de 5,00m (cinco metros) e a área de exposição de 
l,00m2 (um metro quadrado);
III - as indicações de estacionamento, desde que não corresponda a uma atividade 
própria, com ou sem a devida licença de funcionamento e que não ultrapasse 0,50m2 
(cinqüenta decímetros quadrados);
IV - as indicações de preços de combustíveis e o quadro de aviso previstos na Portaria 
ANP n° 116, de 5 de julho de 2000, referentes aos postos de abastecimento e serviços. 
Art. 5o. Na conformidade do disposto no inciso XI do artigo 7° da Lei n° 14.223, de 
2006, não são considerados anúncios os "banners" ou pôsteres indicativos dos eventos 
culturais de museus ou teatros, exibidos no local das atividades, desde que não 
ultrapassem 10% (dez por cento) da área total de todas as fachadas e não ocupem 
mais do que 10% (dez por cento) da extensão da testada onde está instalado.
Art. 6o. Para efeito de aplicação do § 2o do artigo 12 da Lei n° 14.223, de 2006, os 
anúncios indicativos serão considerados visíveis quando estiverem localizados sob 
áreas cobertas não computáveis da edificação.
Art. 7°. Para efeito de aplicação do § 5° do artigo 13 da Lei n° 14.223, de 2006, nas 
edificações existentes no alinhamento, o anúncio indicativo poderá avançar até 0,15m 
(quinze centímetros) sobre o passeio, desde que esteja a, pelo menos, 2,20m (dois 
metros e vinte centímetros) de altura do referido passeio.
Art. 8o. Os anúncios que apresentem características gráficas diferenciadas ou estejam 
incorporados à paisagem da área, em razão do tempo de sua existência e 
especificidade, serão objeto de análise e aprovação, caso a caso, a partir de critérios 
objetivos, pela Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU, ressalvadas as 
competências do Departamento do Patrimônio Histórico - DPH da Secretaria Municipal 
de Cultura e do Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico Cultural e 
Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP, para os casos previstos na legislação 
vigente.
Art. 9o. Todos os anúncios especiais autorizados e indicativos licenciados deverão se 
adequar ao disposto na Lei n° 14.223, de 2006, até 31 de março de 2007.
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Parágrafo único. No caso de não-atendimento ao prazo previsto neste artigo, serão 
impostas as penalidades estabelecidas nos artigos 40 a 43 da Lei n° 14.223, de 2006.
Art. 10. Ficam prejudicados, nos termos do artigo 18 da Lei n° 14.223, de 2006, todos 
os pedidos de licença para anúncios publicitários que estejam pendentes de despacho 
na Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB.
Parágrafo único. A relação de pedidos de licença referidos no "caput" deste artigo será 
publicada no Diário Oficial da Cidade, no prazo de 10 (dez) dias contados da data da 
publicação deste decreto.

Do Licenciamento e do Cadastramento de Anúncios - CADAN

Art. 11. O licenciamento do anúncio indicativo será feito por meio de procedimento 
eletrônico, gratuitamente, através de sistema incorporado ao "site" da Prefeitura do 
Município de São Paulo na Internet.
Art. 12. O sistema eletrônico para licenciamento dos anúncios indicativos será 
implementado pela Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicação do Município 
de São Paulo - PRODAM, sob supervisão da Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras, e implantado até 15 de fevereiro de 2007.
§ Io. Das informações a serem inseridas no sistema, deverão constar, 
obrigatoriamente, os dados dos responsáveis pelo anúncio, do proprietário e/ou 
possuidor do imóvel onde será instalado o anúncio e, quando for o caso, da empresa 
ou profissional responsável pelos aspectos técnicos e de segurança por sua instalação.
§ 2o. Serão exigidos responsáveis técnicos legalmente habilitados nos casos de 
colocação de anúncios com área igual ou superior a 4,00m2 (quatro metros 
quadrados), ou instalados em imóvel com testada igual ou superior a 100m (cem 
metros lineares).
§ 3o. As empresas ou profissionais responsáveis pela Instalação e manutenção dos 
anúncios indicativos deverão ser legalmente habilitados e inserir no sistema os 
números das respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica - ARTs.
Art. 13. A licença para anúncio indicativo será expedida mediante o acesso ao sistema 
pelo contribuinte, com a inserção dos dados solicitados, desde que as informações 
estejam de acordo com a legislação vigente.
Parágrafo único. No ato da expedição da licença para anúncio indicativo, o sistema 
fornecerá, automaticamente, o respectivo número do Cadastro de Anúncios - CADAN.
Art. 14. Expedida a licença para anúncio indicativo, o sistema eletrônico deverá, 
imediatamente, efetuar seu registro no CADAN.
Parágrafo único. Do registro a que se refere o "caput" deste artigo, deverão constar 
todos os dados de identificação do anúncio, tais como dimensões, espessura e tipo de 
estabelecimento.
Art. 15. No caso da não-expedição da licença, o sistema eletrônico deverá informar o 
fato ao solicitante, bem como o motivo e o preceito legal violado.
Art. 16. Os anúncios de finalidade cultural e aqueles instalados em mobiliário e 
equipamentos urbanos independerão de licenciamento pelo sistema eletrônico e serão 
objeto de normatização específica.
Art. 17. A licença expedida para anúncios indicativos independerá de renoyagi 
exceto se ocorrer alteração de suas características, dimensão ou estrutürá^. 
sustentação, hipótese em que a licença expedida perderá sua eficácia e nova llcen
.__ ___ — __.__ __v__-- __ __ . -—.___ ___ ., ----------  — ----- íe
sustentação, hipótese em que a licença expedida perderá sua eficácia e nova licença
deverá ser solicitada.

Do cancelamento da licença de anúncios

Art. 18. Ocorrendo a extinção da licença do anúncio indicativo nos casqs 
artigo 30 da Lei n° 14.223, de 2006, a Subprefeitura competente inserir 
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no sistema eletrônico de licenciamento, que automaticamente transferirá os dados do 
CADAN para um arquivo de "anúncios irregulares”.
Parágrafo único. Os dados do anúncio somente serão retirados do arquivo de "anúncios 
irregulares" após sua remoção ou expedição de nova licença.
Art. 19. Independentemente de suas dimensões, deverá constar do anúncio indicativo 
o respectivo número do CADAN, de forma visível e legível do logradouro público.
Parágrafo único. Fica proibida a inserção, no anúncio ou placa a ele fixada, dos nomes 
ou qualquer outra informação sobre a empresa instaladora ou de manutenção.

Das Instâncias Administrativas e Competências

Art. 20. Para apreciação da matéria relativa a anúncios indicativos, inclusive 
manutenção ou cancelamento de multas, serão observadas as seguintes instâncias 
administrativas, no âmbito da competência das Subprefeituras:
I - Supervisor de Uso do Solo e Licenciamento;
II - Chefe de Gabinete da Subprefeitura;
III - Subprefeito;
IV - Prefeito.
Art. 21. O CADAN, bem como o cadastro de "anúncios irregulares", deverão ser 
disponibilizados para consulta da população no "site" da Prefeitura do Município de São 
Paulo na Internet.

Das Infrações e Penalidades

Art. 22. Compete às Subprefeituras a fiscalização do cumprimento das disposições da 
Lei n° 14.223, de 2006, e deste decreto, aplicando aos infratores as penalidades 
previstas em seus artigos 40 a 43.
Art. 23. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras e as Subprefeituras 
poderão celebrar contratos com empresas privadas, visando à prestação de serviços de 
apoio operacional para a fiscalização e/ou remoção de anúncios.
§ Io. Os contratos com empresas privadas visando à prestação de serviços 
operacionais para fiscalização de anúncios deverão se embasar em fotos e/ou 
filmagens, digitais, com análise e adoção de medidas punitivas pelo agente vistor 
designado para tal fim.
§ 2°. Os anúncios irregularmente instalados em fachadas no alinhamento da via 
pública poderão ser retirados pelas Subprefeituras e empresas privadas contratadas 
para a prestação de serviços operacionais, observadas as disposições e prazos 
especificados nos artigos 41 e 42 da Lei n° 14.223, de 2006.
Art. 24. Os anúncios especiais irregulares estarão sujeitos às mesmas penalidades 
previstas para o anúncio indicativo instalado irregularmente, nos termos do disposto 
nos artigos 39 a 43 da Lei n° 14.223, de 2006.
Art. 25. A aplicação de multas não exime o infrator da obrigação de remover o 
anúncio, bem como não impede a aplicação das demais sanções e medidas 
administrativas ou judiciais cabíveis.
Art. 26. Fica extinto o Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX, a 
partir da data da publicação deste decreto.
Art. 27. Ficam mantidos todos os contratos de concessão de mobiliário urbano e 
termos de cooperação, celebrados com a Municipalidade de São Paulo, enquanto não 
for editada normatização especifica.
Art. 28. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de dezembro de 2006, 453° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
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Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de dezembro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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PUBLICADO DOC 23/02/2013, p. 1 c. 1

DECRETO N° 53.748, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2013
Acrescenta os §§ 1° e 2o ao artigo 5o do Decreto n° 47.950, de 5 de dezembro de 
2006, que regulamenta a Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. Io. O artigo 5o do Decreto n° 47.950, de 5 de dezembro de 2006, passa a 
vigorar acrescido dos §§ Io e 2o, com a seguinte redação:
"Art. 5°......................................................................
§ Io. Os limites estabelecidos no "caput" deste artigo não se aplicam aos museus 
ou teatros com testada igual ou menor que 12m (doze metros), hipótese em que os 
"banners" ou pôsteres indicativos dos eventos culturais, exibidos no local das 
atividades, desde que não ultrapassem 10% (dez por cento) da área total de todas 
as fachadas, poderão ter largura máxima de l,20m (um metro e vinte 
centímetros).
§ 2o. Nos casos em que a solução arquitetônica da fachada contraindicar a 
aplicação da regra estabelecida no §1° deste artigo, o administrador do museu ou 
teatro poderá idealizar projeto específico e submetê-lo ao exame prévio e 
aprovação da Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU.
.................................................................................... " (NR)
Art. 2o. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de fevereiro de 2013, 460° 
da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FERNANDO DE MELLO FRANCO, Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de fevereiro de 2013.
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo
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LEI N° 13.539, DE 20 DE MARÇO DE 2003
(Projeto de Lei n° 568/99, do Vereador Carlos Neder - PT)

Dispõe sobre a criação dos Conselhos Gestores dos Parques Municipais.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de fevereiro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io - Fica criado, no âmbito de cada parque municipal, com caráter permanente e 
deliberativo, Conselho Gestor, com a finalidade de participar do planejamento, 
gerenciamento e fiscalização de suas atividades.
Parágrafo único - Os Conselhos Gestores dos Parques Municipais contarão com os recursos 
orçamentários necessários ao pleno desenvolvimento de suas atribuições.
Art. 2o - Os Conselhos Gestores dos Parques Municipais terão composição tripartite e serão 
constituídos, em cada parque municipal, por, no mínimo, 18 (dezoito) membros e 
respectivos suplentes, assim distribuídos:
I - 09 (nove) representantes da sociedade civil, sendo:
a) 06 (seis) representantes dos usuários, escolhidos pelos próprios usuários, pela respectiva 
Associação de Usuários, ou por movimentos representativos dos distritos de abrangência do 
parque;
b) 03 (três) representantes de outros movimentos, instituições ou entidades da sociedade 
civil organizada, escolhidos pelos fóruns representativos da sociedade civil organizada;
II - 02 (dois) representantes dos trabalhadores e servidores do respectivo parque municipal, 
escolhidos por meio de eleição entre seus pares;
III - 07 (sete) representantes do Poder Executivo, sendo:
a) o administrador do parque;
b) 01 (um) indicado pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente;
c) 01 (um) indicado pela Subprefeitura correspondente à área de abrangência do parque;
d) 01 (um) indicado pela Secretaria Municipal da Cultura;
e) 01 (um) indicado pela Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação;
f) 01 (um) indicado pela Secretaria Municipal da Saúde;
g) 01 (um) membro da Guarda Civil Metropolitana, indicado pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana.
§ 1° - Sem prejuízo da participação do representante do Poder Executivo referido no inciso 
III, alínea "b", deste artigo, a Secretaria Municipal do Meio Ambiente poderá indicar 01 (um) 
representante do Centro de Educação Ambiental para o Conselho Gestor do parque em que 
este serviço estiver em atividade regular e devidamente instalado.
§ 2o - Sem prejuízo da participação do representante do Poder Executivo referido no inciso 
III, alínea "d”, deste artigo, nos parques municipais tombados pelo Patrimônio Histórico, a 
Secretaria Municipal da Cultura poderá indicar 01 (um) representante do Departamento do 
Patrimônio Histórico para o Conselho Gestor do parque.
§ 3o - Em vista da complexidade da administração de parques de grande porte, fica 
facultada a ampliação da representação de membros de seus Conselhos Gestores, a critério 
do Poder Executivo.
§ 4o - Nos Conselhos Gestores dos Parques Municipais em que houver aumento da 
representação do Poder Executivo, por qualquer uma das hipóteses acima elencadas, 
deverá ser ampliada, em igual número, a representação dos usuários dos parques, 
escolhidos na forma da alínea "a" do inciso I do "caput" deste artigo, de forma a manter-se 
a paridade entre a representação da sociedade civil com relação aos demais segmentos. 
Art. 3o - A indicação de representação dos membros do Conselho Gestor dar-se-á com 
plena autonomia e ampla divulgação no conjunto de cada um dos segmentos.
Parágrafo único - O mandato dos integrantes do Conselho Gestor será de 02 (dois) anos, 
permitida uma recondução.
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Art. 4o - As reuniões dos Conselhos Gestores serão ampla e previamente divulgadas, com 
participação livre a todos os interessados, que terão direito a voz.
Parágrafo único - As deliberações e os comunicados de interesse do Conselho Gestor 
deverão ser afixados nas entradas e no interior do parque, em locais de fácil acesso e 
visualização a todos os usuários e interessados.
Art. 5o - As funções dos membros dos Conselhos Gestores dos Parques Municipais não serão 
remuneradas, sendo suas atividades consideradas de relevante interesse público.
Art. 6o - Os Conselhos Gestores já instituídos terão o prazo de 01 (um) ano para se 
adequarem à presente lei.
Art. 7o - Os Conselhos Gestores reunir-se-ão, ordinariamente, uma vez a cada mês, 
podendo as reuniões ser convocadas extraordinariamente por solicitação de, no mínimo, 
50% (cinqüenta por cento) de seus membros ou da Administração do parque.
Art. 8o - São atribuições dos Conselhos Gestores dos Parques Municipais, respeitadas as 
atribuições do Poder Público:
I - participar da elaboração e aprovar o planejamento das atividades desenvolvidas pelos 
parques municipais;
II - propor medidas visando à organização e à manutenção dos parques municipais, à 
melhoria do sistema de atendimento aos usuários, à defesa dos direitos dos trabalhadores e 
à consolidação de seu papel como centro de lazer e recreação e como unidade de 
conservação e educação ambiental;
III - analisar e opinar sobre pedidos de autorização de uso dos espaços dos parques 
municipais, inclusive para realização de shows e eventos;
IV - fiscalizar e opinar sobre o funcionamento dos parques municipais;
V - examinar propostas, denúncias e queixas, encaminhadas por qualquer pessoa ou 
entidade, e a elas responder;
VI - articular as populações do entorno do parque, para promover o debate e elaborar 
propostas sobre as questões ambientais locais;
VII - elaborar e aprovar o seu Regimento Interno e normas de funcionamento;
VIII - acompanhar o Orçamento Participativo.
Art. 9o - As disposições desta lei aplicam-se ao CEMUCAM - Centro Municipal de Campismo, 
respeitadas suas especificidades.
Art. 10 - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 11-0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua publicação.
Art. 12 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de março de 2003, 450° da fundação 
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura
ADRIANO DIOGO, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

M
at

ér
ia

 P
L 

29
2/

19
94

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
45

78
6.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 04/01/2021 17:28:00.

 fls. 60



Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

1/1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa: 43685

Total de referências : 1

isls Duarte R ues

Folha 
Proc.

Título: DECRETO N° 43.685 28/08/2003 (ver documento
Sem revogação expressa
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Conselhos Gestores dos Parques Municipais.

[ Back ]

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 16/10/2013 M
at

ér
ia

 P
L 

29
2/

19
94

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
45

78
6.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 04/01/2021 17:28:00.

 fls. 61

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/


DECRETO N° 43.685, DE 28 DE AGOSTO DE 2003

Regulamenta a Lei n° 13.539, de 20 de março de 2003, que dispõe sobre a criação 
dos Conselhos Gestores dos Parques Municipais.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei,
DECRETA:
Art. Io. A Lei n° 13.539, de 20 de março de 2003, que dispõe sobre a criação dos Conselhos 
Gestores dos Parques Municipais, fica regulamentada nos termos deste decreto.
SEÇÃO I
DAS ATRIBUIÇÕES
Art. 2o. São atribuições dos Conselhos Gestores dos Parques Municipais, respeitadas 
aquelas do Poder Público:
I - participar da elaboração ou atualização, conforme o caso, e da aprovação do 
Regulamento de Uso dos respectivos parques, assim como participar da elaboração e 
aprovar o planejamento das atividades neles desenvolvidas, preservando as normas e 
restrições de uso estabelecidas nos respectivos Planos de Manejo das unidades e as normas 
estabelecidas pelo órgão responsável por cada uma;
II - propor medidas visando à organização e à manutenção dos respectivos parques, à 
melhoria do sistema de atendimento aos usuários, à consolidação do seu papel como centro 
de lazer e recreação, como unidade de conservação e educação ambiental e como um dos 
instrumentos de defesa dos direitos dos trabalhadores, preservando, sempre, o direito de 
acesso e de uso universal dos parques pela população;
III - analisar e opinar sobre os pedidos de autorização de uso dos espaços dos respectivos 
parques, inclusive para a realização de shows e eventos;
IV - fiscalizar e opinar sobre o funcionamento dos respectivos parques;
V - examinar propostas, denúncias e queixas, referentes aos respectivos parques, 
encaminhadas por qualquer pessoa ou entidade, e a elas responder;
VI - incentivar e participar da articulação das comunidades do entorno dos respectivos 
parques, visando desdobrar o papel de referência de boa qualidade ambiental destes 
espaços públicos, mediante debates, propostas e ações para a resolução dos problemas 
ambientais das suas áreas de influência, fazendo avançar um plano de desenvolvimento 
sustentável, e contribuindo, inclusive, para a implementação de políticas públicas, como nos 
seguintes casos:
a) elaboração participativa e democrática da Agenda 21 das comunidades locais;
b) organização das comunidades locais para que definam, previamente, suas propostas e 
participem das Plenárias do Plano Diretor e das Audiências Públicas sobre temas de seu 
interesse;
c) fornecimento de informações e colaboração para a formação de opiniões das 
comunidades locais sobre as políticas públicas e sobre as leis em tramitação, no âmbito 
parlamentar, que digam respeito ao meio ambiente, à qualidade de vida da população e à 
sua participação nas deliberações do Poder Público;
VII - elaborar, aprovar e atualizar seu Regimento Interno e suas normas de funcionamento, 
observadas as diretrizes da política da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente;
VIII - acompanhar as Assembléias do Orçamento Participativo do distrito da respectiva 
Subprefeitura;
IX - elaborar e publicar relatório anual sobre o funcionamento do parque e sobre o seu 
próprio funcionamento, visando solucionar dificuldades, reforçar acertos e contribuir para o 
planejamento do próximo período.
SEÇÃO II
DA COMPOSIÇÃO E DO MANDATO
Art. 3o. Os Conselhos Gestores dos Parques Municipais terão composição tripartite e serão 
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(um) indicado pela Subprefeitura correspondente à área do parque; 
(um) indicado pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente; 
(um) indicado pela Secretaria Municipal de Cultura;
(um) indicado pela Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação;

b)
c)
d)
e)

constituídos, em cada parque municipal, por, no mínimo, 18 (dezoito) membros e 
respectivos suplentes, assim distribuídos:
1 - 9 (nove) representantes da sociedade civil, sendo:
a) 6 (seis) representantes dos usuários, eleitos, individualmente, pelos próprios usuários, 
pela respectiva Associação de Usuários, ou por movimentos representativos dos distritos de 
abrangência do parque;
b) 3 (três) representantes de outros movimentos, instituições ou entidades representativos 
da sociedade civil organizada, interessados neste tipo de participação em 1 (um) ou mais 
parques, eleitos, individualmente, pelo colegiado formado por 1 (um) representante de cada 
um desses organismos e convocado para esse fim;
II - 2 (dois) representantes dos trabalhadores e servidores dos respectivos parques, eleitos, 
individualmente, pelos seus pares;
III - 7 (sete) representantes do Poder Executivo, sendo:
a) o Administrador do parque;

1
1
1
1

f) 1 (um) indicado pela Secretaria Municipal da Saúde;
g) 1 (um) membro da Guarda Civil Metropolitana, indicado pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana.
§ Io. Sem prejuízo da participação do representante do Executivo referido na alínea "c” do 
inciso III do "caput" deste artigo, a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
poderá indicar 1 (um) representante do Centro de Educação Ambiental para o Conselho 
Gestor do parque em que este serviço estiver em atividade regular e devidamente instalado. 
§ 2o. Sem prejuízo da participação do representante do Executivo referido na alínea "d" do 
inciso III do "caput" deste artigo, nos parques municipais tombados em razão de seu valor 
histórico, a Secretaria Municipal de Cultura poderá indicar 1 (um) representante do 
Departamento do Patrimônio Histórico para o Conselho Gestor do parque.
§ 3o. Conforme a complexidade da administração dos parques de grande porte, fica 
facultada a ampliação da representação de membros de seus Conselhos Gestores, a critério 
do órgão do Executivo responsável pelo parque assim classificado.
§ 4o. Na hipótese de não preenchimento das vagas previstas na alínea "b" do inciso I do 
"caput” deste artigo, deverão ser acrescidas, às vagas previstas na alínea "a" do mesmo 
inciso, tantas quantas forem suficientes para o estabelecimento da paridade com os 
representantes do Poder Público.
§ 5o. Nos Conselhos Gestores dos Parques Municipais em que houver aumento da 
representação do Executivo, por qualquer uma das hipóteses referidas nos §§ Io, 2o e 3o 
deste artigo, deverá ser ampliada, em igual número, a representação dos usuários dos 
parques, escolhidos na forma da alínea "a" do inciso I do "caput" deste artigo, mantendo-se 
a paridade entre a representação da sociedade civil e os demais segmentos.
Art. 4o. O mandato dos integrantes dos Conselhos Gestores dos Parques Municipais será de
2 (dois) anos, permitida uma única recondução.
Art. 5o. As funções dos membros dos Conselhos Gestores dos Parques Municipais não serão 
remuneradas, sendo, porém, consideradas de relevante interesse público.
SEÇÃO III _ j0 ~
DAS REUNIÕES E DELIBERAÇÕES —
Art. 6o. As reuniões dos Conselhos Gestores serão ampla e previamente divulgadas, w 
permitindo-se a presença de todos os interessados. Q
§ Io. Aqueles que não integrarem os Conselhos Gestores terão, apenas, o direito à voa c 
§ 2o. As reuniões ordinárias serão mensais, podendo ser convocadas extraordinariam^jjt® 
por solicitação do Administrador do parque ou por, no mínimo, 50% (cinqüenta por centcQ 
de seus membros.
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§ 3o. As deliberações e os comunicados de interesse dos Conselhos Gestores deverão ser 
divulgados, sempre que possível, na mídia local e em espaços amplamente frequentados da 
região, além de afixados nas entradas e no interior dos parques, em locais de fácil acesso e 
visualização por todos os usuários e interessados.
§ 4o. O quórum mínimo para deliberação de qualquer matéria de competência dos 
Conselhos Gestores dos Parques Municipais será de metade mais 1 (um) dos votos, 
presente a maioria simples de seus integrantes.
SEÇÃO IV
DA ORGANIZAÇÃO E DA SUPERVISÃO
Art. 7o. Os Conselhos Gestores dos Parques Municipais, órgãos de caráter permanente e 
deliberativo, serão organizados e acompanhados por intermédio do representante indicado 
pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente.
Art. 8o. O processo visando à eleição dos representantes da sociedade civil, na forma 
designada no inciso I do artigo 3o deste decreto, será coordenado pelo Gabinete da 
Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, com auxílio das Subprefeituras 
correspondentes à localização dos parques.
Art. 9o. Caberá, ainda, à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente:
I - regulamentar o processo eleitoral, mencionado no artigo 8o deste decreto por ato 
próprio;
II - divulgar os prazos, datas e resultados do processo eleitoral a todos os segmentos da 
sociedade civil, referidos nas alíneas "a" e "b” do inciso I do artigo 3o deste decreto. 
SEÇÃO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 10. Os recursos humanos e materiais necessários para o funcionamento dos Conselhos 
Gestores serão disponibilizados pelo órgão responsável pela conservação e manutenção dos 
respectivos parques.
Art. 11. Aplicam-se ao Centro Municipal de Campismo - CEMUCAM, localizado no Município 
de Cotia, respeitadas as suas especificidades, as disposições deste decreto.
Parágrafo único. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente contará com o apoio 
da Subprefeitura do Butantã e das Secretarias relacionadas no inciso III do "caput" do 
artigo 3o deste decreto para o processo de implantação do Conselho Gestor do CEMUCAM. 
Art. 12. As disposições contidas neste decreto deverão ser implementadas no prazo de 1 
(um) ano contado da data de sua publicação.
Parágrafo único. Os Grupos Pró-Conselhos Gestores existentes, no mesmo prazo, deverão 
se adequar à presente regulamentação.
Art. 13. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de agosto de 2003, 450° da fundação 
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
AURÉLIONOGUEIRA AMARAL, Respondendo pelo Cargo de Secretário Municipal de Esportes, 
Lazer e Recreação
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das Subprefeituras
ADRIANO DIOGO, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de agosto de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Dispõe sobre a 
colocação de selos 
fornecidos pelas

obrigação de 
autorizativos, 
administraç&es

Regionais em 
cartazes de, 
informação, 
providências.

todas as faixas e 
publicidade ou de 

e dá outras

A CAMARA MUNICIPAL DE SRO PAULO, decreta:

Art. 19 - Fica obrigado à todas as pessoas 
físicas ou Jurídicas de colocarem selos autorizativos-, que serão 
fornecidos pel as• Administrações Regionais, em todas as faixas de 
publicidade ou de informação no Município de São Paulo.

■ * •

Art. 29 - Os selos serão Vendidos pelas 
jftdministrações Regionais pelo valor de 10% de uma Unidade Fiscal 
do Município (UFM) o metro linear, devendo o selo ser trocado a 
cada 30 (trinta) dias, dependendo do tempo em que permanecer 
exposta a faixa de publicidade ou de informação, sendo que a 
retirada das mesmas será de responsabilidade das Administrações- 
Regionais. • ..

Parágrafo único - As cores e o formato dos 
■selos ficarão a critério da Administração Municipal.

. Art.‘39 - As pessoas físicas ou jurídicas que 
colocarem faixas de publicidade ou de informação e nã.o colocarem 
os selos autorizativos sofrerão a imposição de multa de 2Ó 
(vinte) Unidades Fiscais do Município•(UFMs), sendo que nos casos 
de reincidência o valor da. multes duplicará.
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lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,, 
suplementadas. ■ . •

de sua publicação’.
Art.. 52 — Esta Lei entrará em vigor na data 

revogadas ãs • disposições e/R contrário.

Sala das Sessões,

HADIH HUTRAN
|/ereado r
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pelo fate Be 
indevidamente 
publicidade, 
viadutos, postes 
etc.

A mencionada p 
que várias pessoas.físicas 
, para amarrar ou colar 

árvores de logradouros, 
placas

amarrar
de

de iluminação.

se' justifica 
estão usando 
cartazes de 
parapeitos, 

de trânsito,

Existe outro 
poluição visual causada pela colocação 
de maneira irregular, prejudicando a 
públicos.

problema que é 
de tais faixas 

conservação

o . d a 
e cartazes 

dos patrimônios

justo do que 
sejam colocadas 

parcial dós bens e 
não

estabelecer. normas para 
de forma .adequada 
patrimônios públicos, 
se pode permitir que 
sem sofrerem qualquer

Deste modo, nada mais 
que as mencionadas faixas 

sem que haja destruição parcial dós bens 
pois estes são de propriedade do povo e 
algumas pessoas os usem por livre arbítrio 
restrição.

Diante do e.xposto, ficamos no aguardo do 
acolhimento e aprovação pela unanimidade do Egrégio Plenário.

' í: ;
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Isle Quart* A 
AF

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA U

PROJETO DE LEI

Dispõe sobre autorização 
ou permissão de anúncios 
luminosos em terrenos e 
praças públicos da 
municipalidade e dá outras 
providências.

A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Artigo Io O Poder Executivo poderá autorizar ou
permitir o uso de terrenos e praças públicos para a exploração de 
propaganda por particulares, através de anúncios luminosos, sem 
quaisquer encargos para os cofres públicos e desde que traga vantagens 
para a municipalidade.
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Isis Duarte Roçirl 
RF 11.207

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Artigo 2o As autorizações ou permissões dependerão
sempre da realização de prévio procedimento licitatório, onde serão 
analisadas as vantagens oferecidas, a conveniência, bem como os 
benefícios trazidos à população, que deverão ter como meta prioritária, a 
conservação e limpeza das praças e terrenos públicos, e o uso dos 
mesmos para espetáculos culturais de música e de dança.

Parágrafo único Os espetáculos culturais deverão ocorrer
pelo menos três vezes ao ano.

Artigo 3o Os anúncios luminosos deverão atender à
legislação existente sobre a matéria, devendo oferecer segurança ao 
público, ser mantido em bom estado de conservação no que tange ao 
aspecto visual, estabilidade e resistência dos materiais, sob pena de 
revogação da autorização ou permissão.

Artigo 4o As autorizações e permissões deverão ser
concedidas por prazo certo, fixado no edital e, no caso de não serem 
renovadas, os terrenos e praças deverão ser devolvidos à Municipalidade, 
inteiramente limpos e despidos do material de propaganda, neles afixado.

Artigo 5o O Executivo regulamentará a presente lei
no prazo de noventa (90) dias, a contar da data de sua publicação.
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8Duarte

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Artigo 6o As despesas com a presente lei, correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se 
necessário.

Artigo 7o Esta lei entrará em vigor, na data de sua
publicação revogadas as disposições em contrário.

Sala das sessões, agosto de 1.999

Líder do PSB
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JUSTIFICATIVA

r

E de suma importância que o Executivo se preocupe com o lazer e a 
cultura da cidade de São Paulo, mormente, numa capital grande, de 
população heterogênea, onde o povo de renda baixa e média não tem 
entretenimento.
Ademais, as praças de nossa cidade estão inteiramente abandonadas, 
entregues a marginais, funcionando, ainda, como verdadeiros depósitos 
de lixo.
O incentivo para que determinadas empresas particulares explorem os 
terrenos e praças públicas com o intuito de promover espetáculos 
culturais, onde toda a população será beneficiada, com o encontro de 
jovens, moços e velhos deve merecer todo o apoio do Executivo.
De se salientar que essa pratica é comum nos países civilizados da 
Europa e América, podendo-se afirmar que em Quebec - Canadá, Praga, 
Berlim, Viena e outras, as praças públicas são semanalmente utilizadas 
para espetáculos de música e dança e contam com a presença maciça de 
toda população da cidade.
A referida matéria encontra amparo legal nos artigos 13,1; 37, “caput” e 
195 da Lei Orgânica do Município, tratando-se, pois, de proposição de 
relevante interesse social.
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PROJETO DE LEI 01-0143/2007 do Vereador Claudinho de Souza (PSDB)   —7
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de compensação arbórea quando da vinculação 

da imagem ou de referências dos parques públicos ou áreas verdes do município de 
São Paulo e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. Io Será obrigatória a compensação arbórea, sempre que parques públicos ou 

áreas verdes, municipais, estaduais ou federais, no município de São Paulo forem 
utilizados em campanhas publicitárias, ou em quaisquer outros meios de comunicação 
ou internet.

§ Io - A compensação arbórea que trata o caput deste artigo será efetuada 
através de:

I - Doação de mudas de árvore de espécies utilizadas em arborização urbana, 
preferencialmente as recomendadas pela Secretaria Municipal do Verde e Meio 
Ambiente.

II - A doação deverá ser feita à Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente 
em quantidade de mudas definidas de acordo com o valor investido em cada 
campanha publicitária, de acordo com o seguinte critério:

a) para cada mil reais investidos, deverão ser doadas 10 mudas de árvores; 
deverão ser respeitados os mesmos critérios do artigo 3o desta Lei, para atualização 
do valor monetário da compensação.

Art. 2° As empresas publicitárias e empreendedores de todos os segmentos e 
empreendimentos comerciais, que utilizarem imagem fotográfica, ilustração ou 
qualquer referência em texto, de parques públicos ou áreas verdes, no município ficam 
enquadradas na presente Lei.

Parágrafo único: As campanhas publicitárias enquadradas na presente lei deverão 
fazer a doação antes das mesmas serem iniciadas e deverão exibir o número do 
protocolo da entrega na Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente no rodapé das 
peças publicitárias.

Art. 3o Aos infratores desta Lei será aplicada a multa de R$10.000,00 (dez mil 
reais), dobrada em caso de reincidência, devendo este valor ser reajustado 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro criado por 
legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

Parágrafo único - Serão considerados infratores também, os responsáveis pelas 
campanhas que omitirem os valores reais investidos na mesma.

Art. 4o As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
consignadas no orçamento, suplementadas se necessário.

Art. 5o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes

pl0143-2007.doc
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Isls Du

de setembro cie
PROJETO DE LEI 01-0212/2007 do Vereador Rubens Calvo (PT)

"Acrescenta parágrafo único ao artigo 26 da Lei 14.223, de 26 
2006, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. Io - O artigo 26 da lei 14.223 de 26 de setembro de 2006 fica acrescido do 

parágrafo único, que passa a vigorar com as seguintes alterações:
Art. 26 - ...
Parágrafo Único - A colocação de anúncio de finalidade religiosa ficará sujeita à 

autorização da respectiva Subprefeitura, dispensando a apresentação de seu 
licenciamento.

Art. 2o - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementares se necessário.

Art. 3o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES, Às Comissões competentes

pl0212-2007.doc
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Isis Duerte 
<=?F 11.

no

ou 
de

PROJETO DE LEI 01-0298/2007 do Vereador Goulart (PMDB)
Dispõe sobre a regulamentação de distribuição de materiais promocionais 

Município de São Paulo, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io Os anúncios temporários compreendem a distribuição de brindes 

assemelhados e folhetos nas vias e logradouros públicos, bem como a exposição 
bandeiras e estandartes em espaços públicos, destinados a veicular mensagens 
publicitárias esporádicas, relativas à promoção de vendas de lançamentos imobiliários, 
ofertas específicas, bem como mensagens de cunho educacional ou de elucidação 
pública, que por se constituírem em peças móveis e de caráter transitório, ficam 
sujeitas ao recolhimento dos preços públicos para utilização do espaço.

Art. 2o A distribuição de brindes ou assemelhados e folhetos e a exposição de 
bandeiras e estandartes, somente poderão ocorrer aos sábados, domingos e feriados, 
não ultrapassando o período compreendido entre as 9h30 min e 17h30 min.

§ Io Define-se como brinde ou assemelhado o material de qualquer natureza, 
com dimensões e características variadas, entregue como presente e que tenha 
alguma utilidade, contendo orientações de uso, e quando necessário, de advertências 
quanto à idade apropriada para manuseio por crianças, não sendo permitida a 
distribuição de gêneros alimentícios ou similares, e que sejam distribuídos 
manualmente em espaços pré-determinados, observadas as disposições e parâmetros 
estabelecidos nesta lei.

§ 2o Define-se como folheto o anúncio, produzido ou impresso em material de 
qualquer natureza, onde serão veiculadas mensagens publicitárias, distribuídos 
manualmente em espaços pré-determinados, observadas as disposições e parâmetros 
estabelecidos nesta lei.

§ 3o Define-se como bandeira ou estandarte, o anúncio estruturado, 
confeccionado em tecido, lona plástica ou similar, onde serão veiculadas as 
mensagens, com uma ou duas faces de exposição, não compreendendo qualquer 
sistema de fixação, respeitadas as dimensões e parâmetros estabelecidos nesta Lei.

Art. 3o Os brindes ou assemelhados deverão ser entregues manualmente aos 
motoristas dos veículos nos cruzamentos de vias ou logradouros públicos, para os 
pedestres nas calçadas ou nas portas das residências, por pessoas com idade superior 
a 18 (dezoito) anos.

Parágrafo Único. Somente poderão ser distribuídos os folhetos com mensagens 
publicitárias de que trata esta lei, se acompanhados de brindes ou assemelhados e 
acondicionados em sacolas plásticas ou de outro material reciclável, evitando-se assim 
o descarte deste material nas vias e logradouros públicos.

Art. 4o As bandeiras poderão medir no máximo 1,40 m (um metro e quarenta 
centímetros) de altura e 1,60 (um metro e sessenta centímetros) de largura com 
mastro de até 3 m (três metros) e deverão ser expostos sempre com a presença de 
pessoas responsáveis pelo material no local autorizado, com idade superior a 18 
(dezoito) anos.

Art. 5o Os estandartes poderão medir no máximo 0,50 m (cinqüenta centímetros) 
de largura e 0,80 (oitenta centímetros) de altura com suporte de até 0,50 (cinqüenta 
centímetros) de pé, e deverão ser expostos sempre com a presença de pessoas 
responsáveis pelo material no local autorizado, com idade superior a 18 (dezoito) 
anos.

§ Io Poderão ser utilizados uma quantidade máxima de 20 (vinte) bandeiras e 
estandartes por licença, relativos a promoção de vendas de lançamentos imobiliários e 
ofertas específicas.

§ 2o Deverão manter distância de 3m (três metros) dos cruzamentos de vias, 
respeitando-se as placas de sinalização de trânsito, bem como a circulação de 
pedestres pelas calçadas.

PL0298-2007.doc
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Art. 6° Os brindes ou assemelhados, folhetos, bandeiras e estandartes, deverão 
atender ainda, aos seguintes requisitos:

I - reserva de, no mínimo, 1/10 (um décimo) das suas áreas para informação da 
razão social, número de inscrição de Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM e 
endereço sede da empresa divulgadora da publicidade;

II - para os brindes ou~ assemelhados e folhetos, inclusão obrigatória da frase: 
"NÃO JOGUE ESTE IMPRESSÃO EM VIAS PÚBLICAS", observando o preceituado pela 
Lei Municipal n° 11.837/95;

Parágrafo único. A responsabilidade pela utilização do espaço público, como 
também a realização da limpeza completa da área compreendida no raio de 200 m 
(duzentos metros) do local em que a distribuição for autorizada, será exclusivamente 
da empresa divulgadora da publicidade e deverá ser executada até 02 (duas) horas 
depois do término diário da autorização concedida.

Art. 7o Para um mesmo ponto de distribuição de brindes ou assemelhados e de 
exibição de bandeiras ou estandartes, poderão ser concedidas no máximo 3 (três) 
autorizações distintas, evitando-se aglomeração de pessoas e material publicitário, não 
interferindo no fluxo de veículos e de pedestres.

Art. 8o Os preços públicos para utilização do espaço público, serão recolhidos por 
unidade ou ponto de cruzamento de vias ou logradouros públicos, de acordo com os 
dias de exibição dos anúncios temporários, na seguinte conformidade:

I - brindes ou assemelhados acompanhados ou não de folhetos: R$ 100,00 (cem 
reais) por ponto de cruzamento de vias/ dia;

II - bandeiras: R$ 50,00 (cinqüenta reais) por unidade/ dia;
III - estandartes: R$ 50,00 (cinqüenta reais) por unidade/ dia.
Art. 9o Os preços públicos estabelecidos nesta Lei serão atualizados em Io de 

janeiro de cada exercício, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior.

Art. 10 Para exibir anúncios temporários, a empresa divulgadora da publicidade 
deverá requerer previamente, por meio de seu representante legal, autorização junto 
às Subprefeituras encarregadas de expedir a autorização de acordo com suas 
atribuições legais, instruindo o requerimento com os seguintes documentos e 
informações:

I - requerimento de indicação da quantidade de pontos, dos períodos e locais em 
que serão exibidos os anúncios temporários e ou distribuídos os brindes ou similares, 
acompanhados de croqui que possibilite a correta localização desses locais, 
permitindo-se como margem de tolerância, o espaço eqüidistante de 50 m (cinqüenta 
metros) do local indicado;

II - comprovação do recolhimento do preço público previsto para a utilização dos 
espaços municipais através das guias de arrecadação, que deverão constar os nomes 
das empresas divulgadora e patrocinadora da publicidade;

III - recolhimento da Taxa de Fiscalização de Anúncios - TFA, correspondente ao 
período de exibição dos anúncios temporários;

IV - Certidão Negativa de Tributos Mobiliários Municipais;
V - comprovante de inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM;
VI - comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;
VII - Certidões Negativas de Débitos da Receita Federal, INSS e ISSQN.
Parágrafo Único. Não serão protocolizados requerimentos incompletos, com erros 

ou desacompanhados das exigências estabelecidas neste artigo.
Art. 11 As Subprefeituras responsáveis deverão encaminhar à Secretaria de 

Coordenação das Subprefeituras, cópia das autorizações concedidas, incluindo as 
quantidades de pontos, dos períodos e locais em que serão distribuídos os brindes e 
assemelhados ou exibidos os anúncios temporários.
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Art. 12 Denomina-se patrocinadora da publicidade, a beneficiária da divulgação 
do produto ou serviço em nome de quem serão exibidos os anúncios temporários.

Art. 13 Denomina-se divulgadora da publicidade a empresa de promoção ou 
divulgação, inscrita no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM, devidamente 
autorizada, a qual será responsável por eventuais débitos de natureza fiscal relativo a 
indevida utilização do espaço público para os fins especificados nesta Lei.

Art. 14 A empresa divulgadora da publicidade será responsável por:
I - preservar a dignidade das pessoas incumbidas da distribuição de brindes ou 

assemelhados, como também das pessoas responsáveis pelas exibições de bandeiras e 
estandartes, preservando-as de situações vexatórias, embaraçosas ou de qualquer 
forma de discriminação;

II - não utilizar adolescentes ou pessoas com menos de 18 (dezoito) anos de 
idade, para as atividades dos anúncios temporários, realizadas nas vias e logradouros 
públicos, por serem consideradas insalubres;

III - proceder à doação a entidades assistenciais das sobras dos materiais dos 
anúncios temporários.

Art. 15 Pelo descumprimento do disposto na presente Lei, a divulgadora da 
publicidade estará sujeita a multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) por dia, devendo 
este valor ser reajustado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor 
Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, 
acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será 
adotado outro criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda.

Art. 16 A fiscalização dos anúncios temporários previstos nesta Lei e a imposição 
das sanções pertinentes caberão às Subprefeituras, de acordo com suas atribuições 
legais.

Art. 17 As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta 
de dotações orçamentárias, suplementadas se necessárias.

Art. 18 O Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo de 30 
(trinta) dias a contar da data de sua publicação.

Art. 19 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Sala das Sessões, em abril de 2007. Às Comissões competentes
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PROJETO DE LEI 01-0346/2007 do Vereador Dalton Silvano (PSDB) i'
Altera o inciso XII do artigo 9o da Lei n° 14.223 de 26 de setembro de 2006 que 

dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do 
município de São Paulo e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
Art. Io - O inciso XII do artigo 9o da Lei n° 14.223 de 26 de setembro de 2006 

passa a ter a seguinte redação:
"Art. 9° ...
XII - Nos veículos automotores, motocicletas, bicicletas e similares e nos 'trailers" 

ou carretas engatados ou desengatados de veículos automotores, excetuados aqueles 
utilizados para transporte de carga e de passageiros do transporte público, os 
concessionários e permissionários."

Art. 2o - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 dias 
contados da data da publicação da presente lei.

Art. 3o - As despesas com a execução desta lei correrão por parte das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas, se necessárias.

Sala das Sessões, Maio de 2007. Às Comissões competentes

M
at

ér
ia

 P
L 

29
2/

19
94

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
45

78
6.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 04/01/2021 17:28:00.

 fls. 78



Proc. rfiJf \

Isis Duarte 
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PROJETO DE LEI 01-0541/2007 do Vereador Dalton Silvano (PSDB)
"Acresce dispositivo da Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006 que 

ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo e dá 
outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. Io 0 Art. 19 da Lei n° 14.223 de 26 de setembro de 2006, passa a vigorar 

acrescido do § 3°, com a seguinte redação:
Art. 19 ..........................................................................................
§ 3o É permitida a distribuição de jornais e revistas nos locais definidos como "bem de 

uso comum" conforme o Art. 6o, V da Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006.
Art. 2° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 dias contadas 

da data da publicação da presente lei.
Art. 3o As despesas com a execução desta lei correrão por parte das dotações 

orçamentárias próprias suplementadas, se necessárias.
Sala das Sessões, agosto de 2007. Às Comissões competentes."
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PUBLICADO DOC 05/08/2010, PÁG 84 Isls Duarte 
11.

PROJETO DE LEI 01-0325/2010 do Vereador Dalton Silvano (PSDB) 
""Estabelece regras para utilização de imagem de próprios públicos em publicidade 
imobiliária no Município de São Paulo e dá outras providências".
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. Io - As empresas do ramo imobiliário, construtoras, incorporadores, 
investidores e investidoras na compra e venda de imóveis ao utilizarem imagens de 
próprios públicos, parques, equipamentos, estações do Metrô ou qualquer outro 
bem público que indique valorização como forma de argumento de venda de 
imóveis ou indicativo de localização no Município de São Paulo estão subordinados 
as seguintes regras:
§ Io - Na hipótese de utilização de imagem, as empresas deverão pagar um valor 
pela utilização da imagem, fotos e indicações a título de outorga onerosa, cujo valor 
será determinado quando da regulamentação desta Lei;
§ 2o - As empresas citadas no Art. Io desta Lei também poderão firmar termos de 
compromisso para manutenção de praças, parques, jardins e outros equipamentos 
públicos que sejam explorados por elas como ferramenta ou argumento de venda; 
Art. 2o - Ficam as empresas do ramo imobiliário, construtoras, incorporadores, 
investidores e investidoras na compra e venda de imóveis proibidos de utilizarem 
em seus textos publicitários ou memorais descritivos menções a próprios públicos 
como forma de argumento de venda de imóveis ou indicativo de localização na 
cidade de São Paulo;
Art. 3° - Fica estabelecida a multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor 
venal de todo empreendimento, prédio, armazém, sobrados, condomínios, terrenos 
ou quaisquer outros tipos de imóveis que desrespeitarem esta lei;
Art. 4o - Caberá à Prefeitura da Cidade de São Paulo a regulamentação desta lei; 
Art. 5o - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário;
Art. 6o - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições 
em contrário.
SALA DAS SESSÕES, Às Comissões competentes."
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PUBLICADO DOC 10/10/2012, PÁG 109

PROJETO DE LEI 01-00427/2012 do Vereador Atílio Francisco (PRB)
"Altera o inciso XII e insere parágrafo único ao art. 9o da Lei n° 14.223, de 26 de 
setembro de 2006, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io O inciso XII do art. 9o da Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, 
passará a vigorar com a seguinte redação:
"XII - nos veículos automotores, motocicletas, bicicletas e similares e nos "trailers" 
ou carretas engatados ou desengatados de veículos automotores, excetuados 
ônibus, táxis e aqueles utilizados para transporte de carga". (NR)
Art. 2o Fica acrescido o parágrafo único ao art. 9o da Lei n° 14.223, de 26 de 
setembro de 2006 que passará a vigorar com a seguinte redação:
"Parágrafo único. Eventuais receitas oriundas de anúncios afixados nos veículos 
constantes das exceções previstas no inciso XII serão destinadas ao subsídio da 
tarifa zero aos estudantes, no caso dos ônibus e ao subsídio de combustível para os 
táxis." (NR)
Art. 3o O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.
Art. 4o As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Sala das Sessões, às Comissões competentes."
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Isfs Duarte Rodcláwes
PROJETO DE LEI 01-00371/2013 dos Vereadores Orlando Silva (PC do B) e
Goulart (PSD)
"Altera o inciso XII, do artigo 7°., da Lei 14.223, de 26 de setembro 2ÔÕ6?ê^clá 
outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io O artigo 7o , inciso XII, da Lei no. 14.223, de 26 de setembro de 2006, 
passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 7°.............................................
XII - a denominação ou logomarcas de hotéis, casas de espetáculos, teatros, 
museus, cinemas, estádios e centros de convenções, quando inseridos ao longo da 
fachada das edificações onde é exercida a atividade, não podendo ocupar mais que 
10% (dez por cento) da área total da respectiva fachada e devendo o projeto ser 
aprovado pela Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU."
Art. 2o As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3o. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação.
Art. 4°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Sala das Sessões, 20 de março de 2013 Às Comissões competentes."

Requerimento RDS 13-01094/2013 altera os autores desse projeto.

Publicação original DOC 29/05/2013, PÁG 132

PROJETO DE LEI 01-00371/2013 do Vereador Orlando Silva (PC do B)
"Altera o inciso XII, do artigo 7°., da Lei 14.223, de 26 de setembro de 2006, e dá 
outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1° O artigo 7° , inciso XII, da Lei no. 14.223, de 26 de setembro de 2006, 
passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 7°.............................................
XII - a denominação ou logomarcas de hotéis, casas de espetáculos, teatros, 
museus, cinemas, estádios e centros de convenções, quando inseridos ao longo da 
fachada das edificações onde é exercida a atividade, não podendo ocupar mais que 
10% (dez por cento) da área total da respectiva fachada e devendo o projeto ser 
aprovado pela Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU."
Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3°. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação.
Art. 4°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Sala das Sessões, 20 de março de 2013 Às Comissões competentes."
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PUBLICADO DOC 28/08/2013, PÁG 69
Isis Duarte Ro</r 
PF 11

PROJETO DE LEI 01-00555/2013 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB)
""Altera o inciso III, do artigo 7o, da Lei 14.223, de 26 de setembro de 2006, e dá 
outras providências"
Art. Io. O artigo 7o, inciso III, da Lei n°. 14.223, de 26 de setembro de 2006, 
passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 7°......................................
Ill - as denominações de prédios, condomínios, estádios e ginásios poliesportivos, 
ainda quando, tiverem, os dois últimos, vendido os direitos de seu nome;"
Art. 2o. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, a partir da sua publicação.
Art. 3o As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.
Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. Às Comissões competentes."
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PUBLICADO DOC 27/09/2013, pág. 85

guesIsls Duart
11.?

PROJETO DE LEI 01-00674/2013 DO Vereador Mario Covas Neto (PSDB)
"Altera o inciso VII do art. 7o da Lei 14.223/06.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io Altera-se o artigo 7o da Lei 14.223 de 26 de setembro de 2006, que passa a 
vigorar com a seguinte redação:
Lei 14.223/06
(•■■)
Art. 7o Para os fins desta lei, não são considerados anúncios:
(■■•)
VII — os que contenham mensagens indicativas de órgãos da Administração Direta e 
Indireta; (nr.)
(••■)
Art. 2o O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 dias, contados da 
data de sua publicação.
Art. 3o As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário.
Art. 4o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
Sala das Comissões, Às Comissões competentes."
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO Papel para informação, rubricado como folha n

do processo n° 01-0292 de 1994 02/01/2017 o)

Eduardo Akamine
RE 11.325

À SGP - 33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

02/01/2017

Eduar kamine

Técnico Administrativo 
SGP.21
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SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 
Requisitado / 3f.
Aijuivadp novarnentaem 
Com An__ M

Lina ilGumauskas 
alista 

100927 =

5fyC:V.;.í:;

■. r\ 
n°jfc I___ e f<yíha
sob n°Joi _._2 L

'.ij

rs-a^á :
□dc(s) S'_M I 

, i:;ictí;..■ ;; 
/ oa /Jbit ’

RWÍ G Barreto

RF11069
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RDS

166/2017

REQUERIMENTO
Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o
retomo à tramitação as proposições abaixo elencadas, de minha autoria:

PR 3/2015 PL 755/2009 PL 38/1999 PL 1176/1995
PR 24/2003 PL 675/2009 PL 625/1998 PL 917/1995
PR 24/1997 PL 336/2009 PL 403/1998 PL 878/1995
PR 25/1995 PL 570/2008 PL 303/1998 PL 832/1995
PL 569/2016 PL 500/2008 PL 284/1998 PL 691/1995
PL 530/2016 PL 498/2008 PL 244/1998 PL 518/1995
PL 526/2016 PL 226/2008 PL 201/1998 PL 299/1995
PL 525/2016 PL 551/2007 PL 183/1998 PL 297/1995
PL 524/2016 PL 525/2007 PL 150/1998 PL 59/1995
PL 523/2016 PL 81/2007 PL 127/1998 PL 593/1994
PL 522/2016 PL 660/2006 PL 119/1988 PL 401/1994
PL 521/2016 PL 527/2006 PL 96/1998 PL 399/1994
PL 403/2016 PL 438/2006 PL1119/197 . PL 376/1994
PL 402/2016 PL 169/2006 PL 917/1997 PL 351/1994
PL 401/2016 PL 150/2006 PL 823/1997 PL 344/1994
PL 293/2016 PL 148/2006 PL 531/1997 PL 320/1994
PL 287/2016 PL 143/2006 PL 397/1997 PL 295/1994
PL 219/2016 PL 747/2005 PL 202/1997 PL 293/1994
PL 176/2016 PL 140/2005 PL 140/1997 PL 292/1994
PL 125/2016 PL 138/2005 PL 731/1996 PL 224/1994
PL 552/2015 PL 08/2005 PL 677/1996 PL 218/1994
PL 525/2015 PL 314/2004 PL 676/1996 PL 171/1994
PL 298/2015 PL 287/2004 PL 487/1996 PL 124/1994
PL 208/2015 PL 678/2003 PL 381/1996 PL 110/1994
PL 206/2015 PL 352/2003 PL 320/1996 PL 109/1994
PL 124/2015 PL 269/2003 PL 286/1996 PL 93/1994
PL 89/2015 PL 111/2003 PL 232/1996 PL 63/1994
PL 61/2015 PL 13/2003 PL 207/1996 PL 62/1994
PL 442/2014 PL 380/2002 PL 131/1996 PL 862/1993
PL 227/2014 PL 037/2001 PL 107/1996 PL 861/1993
PL 47/2014 PL 76/2000 PL 10/1996 PL 748/1993
PL 29/2014 PL 68/2000 PL 1581/1995 PL 684/1993
PL 819/2013 PL 54/2000 PL 1580/1995 PL 672/1993
PL 671/2013 PL 556/1999 PL 1344/1995 PL 652/1993
PL 416/2013 PL 493/1999 PL 1283/1995 PL 621/1993
PL 295/2011 PL 183/1999 PL 1282/1995 PL 597/1993
PL 188/2010 PL 182/1999 PL 1183/1995 PL 351/1993

Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 2017.

TONINHO PAIVA
Líder do (partido da (pepúddica - Qdp,

PL 173/1993
PL 17/1993
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha

do processo n° ....AZ.I..'....*?..!..^.......da^tí’..J.<ÍIÍÍ..l(..................... /.OS!.

RF
À SGP.33 RtntG Barreto

RF11X169
Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-166/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

.^O/OO-

w

UBIRAJARA DE FARIAS\PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral

SGP.33
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Supervisor - SGP. 22 
RF 11.300
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